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ESTADOS UNI.DOS DO BRASIL. 

ANO X - N.o 112 CAPI1'A.L FEDERAl TtRÇA-FEIRA, 9 DE AGOSTO DE i955 

CONGRES~O NACIONAL 
Presidência 

Convccaçâc de sessão conjunta para apreciação de veto 
O Presidente do Senado l<.,ederal, nos tênnos do artigo 70, § 3. 0 , da 

constituição Federal t: do artigo 45, do Regimento comum, convoca as 
duas Casas do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se 
no dta 16 de Agósto próximo, à.~ 14,30 horas, no edificio da Câmara dos 
Deputados, conhecerem do veto presidencial tparclalJ ao Projeto de Lei 
(n. o 169, de 1951 na Câma1·a dos Deputados, e n. o 52, de 1954, no senado 
Federal>, que dispõe sôbre a Rkle Ferroviária do. Nordeste, e dá outras 
prGvidênctas. 

Senado Federal, em 15 de Julho de 19Q..5 
NEII.EU RAMOS 

Vice-Presidente do Senado Federal, 
no exercfcío da Presidência 

Convocr~ção de scssh; \:cnjunta para apreciação de Veto 

1

1 
o Presidente do senad0 f'ederal, nos têrmos do art1go 10, § 3, "'• da 

.. Constituição Fe<).eral. e tio art.igr. 45. do Regimento Comwn, convoca as 
duas Casas do Congresso Nacional para,. em sessão conjunta a realizar~se 
no dia 23 de Agôsto pt·óxuno, 'às 14,30 horas. no edificio da Câmara ctos 
Deputados. conhecerem ao veto presidencial s.o Projeto de Lei tn." 3 .121. 
de 1953, na Câ.msu:a dos beputados e n. o 35, de 1955, no Senado r-'ederal). 
que modifica o parágrat:o único da Lei n. o 916, de 14 de Novembro de 
1949, que dispõe sôlJre pt·eferêncin.& em .promoção ou melhoria para servi .. 
dores públicos que tenhatll tomnàc parte em operações de guerra. 

NEREU RAMOS 

V:.ce~Presidente do Senado Federal;; 
no exercício da Presidência 

----··-----·------------------------------~-

SENADO FEDERAL 
Rela~;ão das Comissões 

Comissões Permanentes 

Diretora.·· 

8ecretà.rlo - JOlo Alfredo RaVase<.l _Searetirio - ~anc1SOO Soares Ar-
de Andrade. ruda. 
Reuni~ - Têrças-fe!ras. o.s 10 no· 

'.• Reuniões - Têrças-~eiras. às 16 h~ .. 

Finanças 
Alvaro Adolpho - .Presidente cu••) 

Nereu &ames - .t.-'1'8alclen~. 

·Gomes de Ol1ye1ra. - 1Y Secretário 

Economia 
FernanQ.es Té.vora - Presidente .. 
Juracy Magalhães V1ce-Presl· 

Prelta.s Cavalcanti - 2.' secreté.rlo. dent<>. 

Carloo Llndenlleri!, - 3·' secre\1\rlo Júl!O Le!l<. 

Ezech!as da Rocha · • 4.· Secretárlo SI\ Tinoco. 
_- . , - t.~ynard Gom-es - 1.0 Suplente. 
15\ Prisco dos Santos - 2.~ Suplente. Lima Teixeira. 

I 
Tarcl.so M!nlnda.. 

r" Secretario - LU~ Na.buco, Dl.retm 
~-:l"et'al de. seer~tarta.. . · AlO GU1ma.rãe~. 

. Conatitui* 1 Ju:;~a . secrew.rto - Aroldo Moreira. 

cunna Me.Lo - ~eMUefi~. . I Reuniões - 'T'Jl.rr.q_s-fetras. é.~ 1~ h·j 
Argemtro, Ftr;ueiredo - vtce-Prtll- ru. 

dente. I 
Armando CA.rnara. 
AttU1o Vtvacqua. 
Bened.1t0 Valadares. 
Daniel _Krteger. 
Gilberto Marinho. 
Jarbas Maranhão. 

· Krrginaldo CavalcallU. 

Lourival FOnt-es. 
Ruy Palmeira. 

c•) Sub15tttutao ~lo Sr. Non.eb! 
f!ilbo. 

Educação e Cultura 
LO~rtval .Fontes - ?residente. 

Jarbas Maranhão - Vice-Preslder-

te. 

Sllvlo Curvo. 

Apolon1Ó Sales. 

Bernardes Filho. 

Guilherme M.alaquiaa. 
Armando Cürnara. 

ras. 

Serviço Público Civil 
· Prlsco dos Sa.ntos - Presidente 
Kergina.Ido cava!ca.ntJ - vtce~Pre-­

. údente. 

Vivaldo Ltma 
Ary via.nna. 
Armando Cã.mara. 
Heitor MedeJ.ros. 

Neves da Rocha. 
Secretârlo o- Julieta Ribeiro doa 

Santos. 

Reun.lóe.!! - S:e~tas~feiras, àS 15 b.O·· 
ra.. 

1 ransportes, Cómunicações 
e Obras· Públicas 

Novaes FUb.o - l?reslC1ente. 

-Filinto Müller. ·- Vice-..-Jresldente. 

cesar VergueU·o - Vtce-Preslclenlil. 

Alberto Pasquatin1. 

Victorino Freire { ~ * • • •) 
Parsifal Barroso. co .. ) 
Mathl:IB Olytnp!o • 

Juracy Magalh&e&. 

Lino de Matos. 

Julio Leite. 

Dinarte Mariz < •) 

Domingos Vel~oo. 

Othon Mü.der. 
Novaes F1lh.o. 

·Paulo Ferna.nde:s. 

Filinto Muller <*'l 
Onofre Gomes. 
MourA.a Vieira.. 

< '• Substltuldo pelo St JoAo <V· 
ruda. 

'' • 1 Substituído pelo S:. 
Neves da Rocha Medeiros. 

Heitor 

A.ry vuma. [ 
Coimbra Bue-no. , I"') Substituldo pelo Sr . .Fausto. 
S:o>cretàrio Fran:iSCO Soares ~r-~ Cabral. 

'lrf!J 

Remuões _: Qulnt.;~.:-tetras ~ lb iH H) Substituido pelo :sr. 'NaJ~ 
• t 1oras. dyr Bonhyd. 



1904 Têrça-feira "9 

PARA ll& sUPI.Jnruu 

(OMU) Substitu!do pelo sr. AJ .. 
!redo Dualibe. 

Asv Via~R. 
Lúcio .B1ttencow-t·. 
DameJ 'Krteger. 
Bernarde-s .Filho. 
Kerginiudo cava.Icantl. 
Arm.ancto Câmara. 

Secretário - Renato Chermon!. 
Reuniões àB quana,s;teirRS, àB lD,:il 

hora.e. · 

De Redação 
1 - Julio Leite - Presidente. 
2 :.. Sebà.tião Archer - · Vlce7 Pre-

oldente. · 

3 - Ato' Gl.ümnrães. 
4 - Joâ(l vmasbôas. 
& - Saulo Ramos. 

Secretário - cecilia 
. MartiD.s,' 

de Rezende 

ReuniõeS - Terç~s-feiras~ 
horas. 

Legislação Social 

tiS 15 

Lima ·1'eiXeira.r- Pre&dente. 
Otllon. Máâer .;... Vtoe-Pi'esutente. 
Gullherme MalaqUii!B• 
João A.rruàa. 
Uno de Matos. 
Ruv CarneirO. 
Seb8.'t1ão Arcber. 
19ecrettr1o - Pedro de Carv&lho 

ldoller. 
.ReuniÕés - Quintas-feiras, à! lt 

hora.s_. - · · 

Relações Exteriores 
Qeorgmo Aveltno - Preslei.ente. · 
Bernarues Fllho - Vtce-PretJlttentf 
GUberto Marinho, ' 
Lourival Font,es, 
Ru.v Palmeira.. 
.Moura Andrade. 
Mathias Olymp1o. 
João VUlasbOas. 
Benedicto va.lladare~:~. 
Secretário - J.B: Ca.c;teJon BraDiN. 
Reuniões: QU~rtas-teiras. F 

Saúde Pública 
l -- Sylvto Curvo - PreSidente. 
2 - Vtva1Cl.o Lima 7'"· Vie-Preslàente.' 
3 - GUilherme Malaqutas. 
4 - Leonlda.s MeJC' t ~ >. 
5o - Pedro Ludovioo 1• • ~ • 

<•) Substituldo interinamente Pelo 
Senador Mendonça Clark. 

(••• Subõtitutdo Interinamente pelo_ 
Senador· Costa Pereira, 

Secretário - Cecilia de Rezende 
Martins. 

Reuniões - Quintas-feiras .6s _15 
1 boras. 

Segurança Nacional . 
Onofre Gomes ~- Presidente. 
Caiado de C&Stro - Viee-Presidente. 
:Magalhães Barata { .. ) 
Ary \Hanna. 
Sílvio curvo.· ·_ 
Parsifal Barroso c•). 
Lina de Mattos ( 0 .. ).;. 

DIARIO DO CONCRESSO NACIONAL: (Seção 11)" 

EXPEDIENTE 
DIEI"ARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

OUtiiTOft .li,.AL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CM&~· iiJO saii'IVIÇO iill. PU.LtCAçk• ~H&fi"B DA •iiçJ.O iitii itiiDA;l;!.O 

MURILO FERREIRA ALVES HELMUT HAMACHER 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL 
uÇ.r.o u 

lmprNitll ntta Oflclnu do Dopmrlam·•nto de lmprenu Nacional 

AVENI()A RODRIGUES ALVES, t 

.Aiiiii!A'l'VM.f.ll 

lliP.f.RTIÇiBII 11. l'.lll.TICULAUD_ I fUliGIOI'/J.IlTOll 

. llopiU! • bt.ortor - , @&JIW • lalorier 

leJi:le•tr• • • • • • • • • •• •• Crt iO..DO leatttrt ••••••••• ••". ']!l 
lu. ••••••••~••a·•~•· ·Cr$ te,OO .lq •••••••••••••~~'•••• '-"lY 

...... •••e•••••••••••~•• 
Ql1 tii.ÓO .._. 

-----~--
- Ba:catuad.ao u para o eit'Lerior. quo aorlo aosps:o aa~aia, as 

ua1naturns Jod.w ... so-1\o tomar, os ·linlilqaet' épocu. por nta meaes 
o• am a.ao:. 

- .1. fim do possillill\ar ·a romoaao ~ valor" ácoapulladoa de 
. eiclatocimantos qua.nto to 1ua apUcaçlo* aoltcitamoa til o• Jrefer6aoia 

6. romanal gor meio 4o ehe~• oa Tala po1tal. Gmit.Jdoo 1 laYor 4o 
.Teooarelro 4o Dopanamonlo 41 lmpreun !facioaaJ . 

- - Oo nploinentoa -~~. a4io6ta· 4oo órgfioo oltoialt uraó forMol4oo 
••• :auh!.antes abmeliíe modiaBh ocliCttaçlo. , 

- o custo do inlmero uraoÓdo 'oer4 acrooC>ido •• Cri o.te o, »•• 
o:rorclclo decorrido, cobror-so·lo mais Cri 0.110 

Senadores: Lucia Bittencourtt - RelAtor. 
Heitor Medeiros . 

Agôst() de 1955 

Com•ssão de Inquérito para 
apurar alienações de. terra$ 
no Estado de Mato Grosso. •. 

Cunha Mello - P-residente~ 

Julio Leite - ViiJe-Presidcnte •. 
Ary Vianno.. 

Heitor Medeil'OS. 

J"oão Villasbõas. 

Comissão Mista de Refo1·ma 
Administrativa 

Horácio Lafer - presidente, 

Gomes de OllveiTa Vice~Pr~;;i• 
dente .. 

Relatores: 
Afonso Arinos. r Gustavo capanema • 

t Deputados: 
Arnaldo CerÍieira. 
Bati.sta &ames • 
B!lac Pinto. 
Lopo Coelho. 
Sen"adores: 

Heitor Medeiros.. 
Ary Vianna . 
Cunha Mello. 
Coimbra Bueno. 
Juracy Magalhães, 

- Bemardes Filho. 

Comissão Especial de Revisão. 
da Consolidação, das leis dl) 
Trabalho. · · - · 

Lima Telxeira - Presidente~ 

Júlio Leite. - V!ce:i?res!dente ._­
Paulo eFrrianctes - Relator. 
Ruy carneiro. · 
Kerginaldo 'Cavalcanti. · 
Othon Mâder. 

Att!llo Vivacqua .•. 
LUCiO Bittenoourt •. 

. Fllinto MUller. 
Júllo Leite, · 
Secretál'lo - Franclllco Soares 

ruda.. 
Secretárjo: Fra-ncisco Soares 

Ar· ruda. · . 
Ar· 

AlO GUimarães. 

Deputados: 

Ernaru Sã. tiro. 
Colombo de Souza. 
Oliveira Brito. 
Pereira Filho. 
Ralmundo Brito. 
Secretârio:_ Marília Pinte Amondo. 

Comissão de Inquérito para 
apurar fatos relativos à li· 
beração da Quimica Bayer 
Limitada. 

senador Cunha ·Mellu ,- Presidente. 

senador Alvaro Adolfo - vtoe-Pr~· 
sldente. 

Senadores Guilherme Malaquia.s r 
Argem1ro Figueiredo - Relatores. 

senador Ezertuas ela R.oc.b.a. 
Senador K.erginaldo tJavalcantt, 
Senador Pedro LUdov1oo. 

Reuniões: Quarta-feira, ls 16 ha· Reuniões: Quartas-felras, 

"""· 
De Mudança da Capital 

Coimbra Bueno - Presidente .. 
PaUlo Fernandes - Vlee-Presldeo.· 

te. 
AttllJo VJvacqua - Relato!', 
Alberto Pasquallnl. · 
Lino de Matos. . 
secretário -- Aroldo Moreira 
Reuniões - QUintas~feíras: 

Comissão de Reform;~ 
Constitucional-

Cunha Mello - Preaidente. 
Alvaro Ãdolpho - Vlce-Pres!dento 
Kerg1na1do Ca-valCa.ntt Rela.1i0r. 
Apo!onlo 5alles. 
Benedito VaJadares. 
Gilberto Marinho. 
LOurtvar Fontes. 
Lima Teixeira, 

hora.B. 

Oradores inscritos para a jS.i 
Sessão; em 9 _de agôsto C/e 
1955. 

1 o Senador - Gilbm:to .Marinho •. 
2." Senador·- ·Lima TeixClra. 

· 3." Senador Guilherme Maln- · 
-cuias. ~ 

4," Senactor .Arg:eml:·o de Fl-· · 
gueiredo. 

--/ 

ATÁ DA 77.' SESSÃO DI/ 1.' ~ 
SI:.SSAD LI:GISLATIVA OR· ~ 
DINARIA, DA . 3.' LEGISLA·. 
TURA, EM 5 -_DE AGOSTO 
DE 1955. 

PRESIDl!:NCIA DO SR. NER.EU 
(*) Substituído pelo sr. Fausto secretário - aomlldo ·aurgel. 

Cabral.· Reuniões ts qutnta~-te1ru, à! 1! 
ArgemJro Flguetreào. 
Ruy Palmeira 

. RAMOS -

( • *) .SubstH.uídó pelo.. Sr. Waldir noras 
Bouhid. 

(U*) Substituído pelo Sr. Antonio 1· 
sarros. 

Searetátio. - RomHda Duarte, 
Reuniões ·:.. Qu!ntas-!elXOB, às 16 

.boraB. . 
Comissão Mista de Reforma 

Eleitoral 
Senador Cwllla. Mello ---Preaident-e. 

i .senador Rui Palmeirlt - Vl<>4-Pr>· 
~1dente. " 
f Denut<tào UlY'"' GttlrouM,, - R.e· 
);~1'~ . 

Comissões Especiais 

De Revisão da Consolidação 
das Leis do Trabalho · 

Lima Teixeira' - Presidente. 
Julio Leite ~ Vice· Presidente. 
Paulo Fernande.s - Relat-or. 
Ruy Carneiro. 
Othon Mãder. · 
Kerginaldo Cayalcnnti, 

Attil1o Vivacqua. 
Armando Câmara, 
Lucto Bittencourt. 
Jarbas Maranhão. 
Carlos L1ndemoeri 
Daniel Krleger. 

Gomissão de Reforma 

As 14 hoí-as e 30 minutos ac!uim­
se pres<;;n~s os Sr.s. Senadúres: 

·Viva! ti Lima - Moura' Vieira -
CU?tlla Mello - Prisco dos Santos 
- Acn~io Corrêa - Waldir BBuhid­
Alfredo Duailibe - Arêa Leãú - Ma­
tllias Olympio - Mmidonca ClarTc :.... 

Rui PaÚne~a - Presidente. 

Agrãria· Onofre Gomes - Fausto· Cabral -
Fernandes T4vora - Kerginaldo Ca­
valcanti - Ruy· Carneiro _:._ Argemiro 
de Figueiredo· - Apolónio .-;azes -
Not:l(les Filho - EzechiQt da. Jlo­
cha - Freita.s Cavalcanü - Rui 

Palmeira - Maynard· Goems - Lov-

Paulo Fernandes - Vtce .. Pre.sid<:rl 
Luci o BittE-ncourt --. Relator .. 
fleitor Medeiros. 

.Julio L~:.:ite. 
Psuk i•\:orn::~ndes 

rival· Fontes - Neves da .'l.ocha -· 
Jura~y Magalhães - Lima. Teixeira 
- Carlos Lindenberg - A.lti-lio Vi-
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-vacqua - Sá Tinoco - Paul-; Fer­
nandes - Ta.rcísio Miranda-- Gui· 
lherme Malaquias - Caiado de Cas­
tre - Gilberto Marinho - Benedito 
Valadares - Domingos Velasco -
Costa Pereira - Heitor. Medeiros -
Alô Guimarães - Gomes de Oli­
veira - Nereú Ramos - Saulo na­
mos -:- Alberto Pasqualini - Daniel 
Kriege,. - (45). · 

O _SR. PRESIDENT,E; 
.A lista de presença. acusa o com­

pareçirnento de 4& Srs. senadores. 
-Havendo númel'O legal, declaro aber­
ta a sessão. 

Vai ser lldn a Ata. 

O SR. ~.· SUPLENTE: 
servindo a-e 2. o Secretá!'io, pro· 

cede à. leitura da. Ata da sessão 
anterior, Ql.ie, po.sta em discussáo, 
! sem det>at-e aprovadll 

O SR .. t.' SECRETARIO: 

Dá. conta. do seguinte 

Expediente 
Oficios: 

- Do Sr. Ministro da .Fazenda, cO­
municando . estar providenciando no 
sent1do de serem ultimados cs es­
clarecimentos a que e s~tfere re­
queriment<l da aUtoria do Sr, se~ 
nado! Lúcio Bittencourt. 

- Dê-se conhecimento ao Re-
qtlf'rf!!lte. , · 
- DJ Tribunal de Contas, comuÓ.i­

cando ao Congresso Nacional que lJ 
Projeto de Decreto LeiiS!ativo nú­
mero 81-54, teve limitado a 31 de 
dezembro de 1953, o prazo de sua 
Vigência. 
·- Ciente. 

Mensagem n. 234, de i 955 
senhores Memoros do Senado Fe­

deral, 

Em cumprimento a. preceito oonsUM 
tucional e nos têrmos da Lei n. o &30, 
de 23 de setembro de 1950, tenho a 
honra de submetei à elevada consi­
deração do 8€-nado FEderal o nome 
do Senhor Etelvino Lins de Albuquer­
que, qlie dese~o nomear Ministro do 
TribUnal de Contas da União. 

a sua nomeação aos 1n~..rê$es daqu~l'=' 
Egrégk) Tribunal. 

Rio de Janf'~iro, en1 B lie a~~ti:f lk 
195õ. - JolúJ Café FilhO. 

.. ~ Comissão de Finan~0-B. 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITOlL~i. 
DO l!l.'lTJlOO DO MO DE JANE'RO 

.tf> Desembargador -Alvaro P·erreira 
da. Silva Pinto, Presid-ente do Tribuna: 
Regional Eleitoral do Estado do Rio 
de Janeiro, faz sabe,r para os efeitos 
legais, que o Tribunal, em sessão C!t 
hoje, aprovou as eleições realiZadas 
nêste F8tado e. 3 de outubro de 1954, 
~ quais foram apu-rados 56'3. 86'1 .vo­
tos, e que tendo o cidadão Manl.!el 
Lutterbach Nunes- obtido 247. 29S vo­
tos, foi proclamado eleito suplente de 
senador fe<ieral e, asslm, na confor­
mi.dade do artigo 113, parftgrafo únic(l, 
letra b, da Lei n.0 1.164, de 34 de ju­
lh<> de 1950 (Código Eleitorall. expe<l' 
o presente extrato da ata da citadr.. 
5essão, na parte a êle referente, para 
lhe servir de Diploma. · 

Niterói, 31 de dezembro de 1954.. -
Alvaro Fen-etra da Süva Pinto, :Presi­
dente do "n'ibunal. 

Georgino Avelino. - Kergin.a.lào Cn.: 
vãlcânti. - JOão Arruda. - Jarbas 
Maranhão. - Júlio Leite. - Ari Viana. 

Lúcio Bittencourt. -. Coimbra 
Bueno. - Joã.o Villasbóas; (9) 

Bernaràes Filho. - BeMdicto Vala­
dares. - Lúcio Bittencourt. - César 
Vergueiro. - Antonio de Barros. -
Moura Andràde. - DOmingos Velasco. 
- Coimbra Bueno. - Sylvio Curvo. -
Othon Mdder. - Moisés Lupion. -
Armando Câmara (8) . 

O SR. PRESIDENTE· 

atá fh1da a.. Íeitura. .d·:::l expediente 
Tem a palavra o nobre senador 

Domingos VelaS<:o, inscrito em pri­
meirc lugar. 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 
Sr. Presidente, desisto da palavr·a. 

O SR. PRESIDENTE: O indicado· bacharel em direito Iall­
-reado, pela Fac-uldade d~ Direlto de 
R:ecife, formado em 16 dP. dezembro 1 Com a palavra o nobre SenadO!' 
d-e 1930, exerr.eu aR seguintes !unções, Gilberto Marinho, segundo orador 
no Estado de Pernabbuco: Promotor inscrito. (Pausa>. 
Público das comarcas de Goiana e Não se achando presente S. Ex.:~ 

1 
Caruarú, de .fevereiro de 193'1 a agô:lt.f\ dou a palavra ao nobre Senador Gui­
de 1934; Delegado Auxiliar, de agõsto Iherme Malaquias, terceiro orador 
de 1004 a maio de 193'6; Onrador da.c; inscrito. (Pausa) . 

"-.Massas Falidas, Rf>.síduos, 4usentes t. I Também não está pres-ente 0 nobre 
1~dações da. C_a-pital, em m&? d~ .1~3<5, Senador Guilhfl'me Malaquias 

- St>~~o transferido, anos p.epms. para a Tem a palavra o nobre Senador 
:.;:~ CW:adoria ~eral ele. úrfaos, que _alnoa Argemiro de Figueirerio quarto ora-

exerce; Jmz Sui:urtxtuto do Tribuna.! . . '"' ' 
Regional Eleitoral. pol.· nomeação dQ dor mscrJto. 

· Presidimte da República, mediante I\s~ 
ta trfpli-c-:>: de juristas apresentada pelo O SR. ARGEl\'IIRO DE FIGHEI. 
TribunRl de J.ustica: Secretário da Tn- REDO: 
terventoria, de 11 de novembro de 
t937 a 3 de dezembro ào mesmo ano: 
Secretário dP. Estado dos Negócics da 
Segnran"Ga Púiblica, de 3 de dezembro 

. S:r. Presidente, desif;to lla palavra. 

. O SR. PRESIDENTE: 
de 1937 a fevereiro de 1345: ~ntP.rven- Tem a nalavra 0 nobre senador 
tor Federal int_ertno, em diVf!'a.ss op.or· Lima Teixéira, quinto orador inscrito. 
tunidades, nos anos de 1939, 1941, 1943 (Pausa). . 
~ lM.S: Int-erventor Federal. em. cará-' o senador Lima Teixeira -c.ão se 
mr efetiv-o, de 5 de março de 1945 a acha presente. 
-5 de novemb;o do mesmo ano. senador Não hâ maiS cradol·es im:critns. 
Fêd€ral pelo Estado d-e pernambuco, 
,;l-eito a 2 de dezembr.o de 1-945, estêve 
~1o exercido do mandato até 12 de de­
~embr.o de 19'52 c Governad{lr do ~­
'!!-d<', rie 12 de õ.ez-embro de 19'!:~ a 31 
ia .1an~iro de 1.955. 

O SR. NÓVA!S FILOO; 
(Ntio fo~i revisto pe[o oradcr) - 81·. 

Presidente, pcssivelment-::!, dentro de 
! poucos dias, estará a Cã.marn dos 

Remem d·e cultura e aJelf.o a·os pro~ Deputados apreciando matéria da 
bl.::nns ela ndt:.1inistração como oom- mais alta relevância para a- vida po­
pl'Oí'a. a sl!P. atividRde nc~o. restlmicla. litica do Brasil. qua sejn a emen.1a 
r(:une (1Ualiàa.ctes qu-e o nponts.m ,J3l8 à. Constituição que pretend::- estabe-· 
.., ca'<•.S''J ef-etivo do Ministro d"l T"'- Iecer o re?ime parlamentariüu em 
L:unal de C:tntR.:!!, at·:mdenc'lo. nor certo nossa Pátria. 

Deve ser motivo de orgulho. 31ão sO­
mente par.s. o Congresso Nacional, 
mas para todo o povo brasileiro, se 
ocupe o ParlaPiento da matéria de 
alto sentido políticu, de tema que só 
o.s p-Jvos ocultoo, que se exaltam no 
devotamento e no zêlo à Democracia, 
poderão debat?.-lo para melhor escla­
recer o cidadão e o parlamentar no 
ju1gamento das necessidades ou não 
de tão importante e conhecida refor­
ma, já nos Anais do Congresso . 

Há poucos dias o nobre represen­
tante do Maranhão - infeliznlente 
ausente - Senador Assis Chateau­
briand, fêz algumas digress5-eS ·sôbre 
o assunto. Ao declarar a S. Ex.a meu 
desejo - ou melhor - minha inde­
clinável obrigação, de defendê-lo, 
como representante de um Partido 
em cujo programà figura, como ponto 
fundamental essa reforma, respon­
deu-me que desejaria ficasse o de­
bate 'para quando L:e sua volta da 
Europa. . . 

Entretanto, .como não tive ensejo 
de apartear o nobre orador, naquela 
ocasião, para não interromper seu 
brilhante uciocínio, julgo de meu 
dever não silenciar por mais tempo 
meu apoio, simpatia e inou.e!.n·antável 
confiança de que a mo::lificação é ne­
cessâ.ria como condição de tranquili­
dade dos negócios publicas em nosso 
país e do· bom funcionamento da de­
mocracia. E' pois indiscutlvel estabe~ 
Iecer na nresa carta Política o siste-
ma parlamentarlstã' • 

Sr. Presidente, se lançarmos uma 
vi.sta retrospectiva sôbre o período da 
propaganda republicana. vere!l'lCS aue 
o motivo alinlu:..do pelos que comba­
tiam o Império estava, exatamente, 
no grande poder pessoal do Impera~ 
dor, Não encontramos, por conse­
qüência, no ·longo período de debates 
em favoY da modif'ica"Ção do reg1m.e, 
da Monarquia para a República, qual­
quer motivo que indicà.sse, da parte 
dos propagandistas, o desejo de esta­
belecimento do presidencialismo. Se 
já combatiam o n·oder pes.c:oal do Im­
p-erador, não haveria explicações por 
parte dos homens que adot.avam a 
doutrina, defendiam o princiuio e agi~ 
tavain a nova bandeira republicana, 
para oue desejaEsem o regime presi­
dencialista, que era mais do que o 
poder pessoal do Imperador: uma di­
tadura legal. Lendo--se o.:; cronistas e 
comentadores da pro-paganda republi­
cana, mesmo quando se passa as vis· 
tas naquelas t.magnificas pácinas fJ._e 
Alberto Sales ·ou de Américo BraJ'l­
liense, nada se encontra que autor1zt! 
a implantação ào regime presidencia­
lista no Brasil. 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Permite V. Ex. a um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
muito praz.er ouço semm·e o nobre co­
lega que é m~u mestre. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Sou apenas um~ estudiow que aprende 
com V. Ex.n e tantas outro~. 

O SR. NOVAES FlLBO - .Muit{) 
obrigado a V. F-..:.a 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
COnsidera o nobre colega o si,'3tema 
presidencialista existente ncs Estados 
Unidcs da Américn do Ncrt::, cou.1o 
ditadurà legal? 
. O SR, NOVAE.S FILHO ~ Não, 
porque, ~ examinarmos, na prática, 
os métoács. os procefscs. ii.t3 normas 
do r:residencialismo do Br3sil e do 
vigente ucs Estados Uaidos, encontra­
remos grande difer.2nça. S:1be v. Ex.:; 
quan{1o assumiu há po!lco n pre§ldên­
cla o atual ch2fe da nação amtc'i'ic:ma, 
a exigência que o Parlament') fô~· ~ .. .., 
!:amasse p.Q\S!:.e em uma das past~s 
rninistfriais. um cidadãL p<Jr êle es· 
colhido. Deu ap~na..s fu:!;e ex·emp!o, 
par·a mcstrar q_uf' h9. várias diferenças. 
Além do mni'3, trata-s:; do oresiden­
ci3li.Siro tm um País de nitõ ?adi·Jo 
rjP cultu~·:J, de ç~r~nd·'9 "".sLandard" de 
v:d:-~, de uma vvntad<; ~traordináriB; 
de rm povo que. em duas ·guerras, 
marehcu para a. Europa. c::nn ·e ali­
anca dn rnun.Co r,m sur.a mão:, .s-::~l.n·e­
tuf.·'J d<:: técnic:~ nülit?-r - que a. 
mui0--.s p9.r<:ciq n.ind:.~. defic!~ntc: .-
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para mostrar, nos campos de. bata-­
lha, qtie a tinha . tão moderna, tão 
perfeita, tão ágil e pro.nta quanto os 
exércitos mais bem organizados do 
mundo. .. . 

o Sr. Kerginalào Cavalcanti 
Permite V. Ex.a ainda ·um aparte? 

O.SR. NOVAES FILHO- com 
muito prazer·. JUlgue-!e V, Ex. a O 
dono desta tribuna. ' 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti ~­
Sou apenas ouvinte atento. 

<. SR. NOVAES FILHO - Mesmo 
porque, na sessão de hoje, estou fa­
lando g1·aças à generosidade do co­
lega, que me . emprestou seus autori .. 
zadoo óculos. 

O Sr. Kerginaldo Cava.tcanti -
Vemos o assunto pelos mesmos ócu­
los, _apenas sob primas diferentes. 
Em técnica constitucional não existe 
diferênça entre o pr'esidenêiali..c:lno 
do Brasil e o dos Estados Unidos. 
V. Ex.a apenas referiu-se ao modo 
de exercitar o presidencialismo, coisa. 
inteiramente diversa. Pode haver~ 
realmente,. neste sentido alguma dife­
rença ·mas d:mtro do principio, da. 
norma Constitucional, o regime é o 
mesmo. Não se pode considerar o 
I'Jresidencialismo como uma ditadura. 
legal, da mesma forma IJOderiamoa 
dizer que o regime- parlamentar per .. 
mite regimes de exceção, que são 
ditaduras legais excepcionalissimas. 
V. Ex. queira perdoar-me o aparte 
muito long-o. 

O SR. NOVAIS FILHO- Os apa? 
t.es de V. Ex. a são sempre ilmtrati-
voa. · · 

Sr. Presidente, acabei de ter co­
TUunicação de que os nobres colegas 
inscritos para falar no exp-ediente, 
desistiram da palavra devido ao fa .. 
lecimento, hoje, de dois funcionários 
do SenadO da RepúbliCa. Seguind() 
a atitude louvável dos meus comoa- ~ 
nheiro!:,_· aguardar-me-ei para proS­
o::eguir o me discurso en1 outra opor• 
!unidade. , · 

O Sr. ILerginaldo Cavalcanti -
Também nesse passo mgnifesto ml· 
'lh.~ solidariedade a V. Ex.a embora. 
•ne aproveitasse continuar ouvindo 
'3eu brilhante discurso. 

O SR. NOVATS FILHO - Era O 
•;ue tinlla a dizer, Sr. Presidente. 
r Muito bem. Muito bem). 

O SR. PP.ESID:ENTE: 
A M€sa recebeu radiograma do 

Sr. Senado!' Assis Chateaubriand soM 
licitando 100 dias de licenç9. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
11edido d0 Sr. Ex.6 que vai ser lidG 
c:clo Sr. L0 Secretlirio. Queiram· con· 
servnr--se sentados. (Pausa). 

Ê lido f' a-pTOvado. o seguinte 

Requerim~n!o n. 341, de 1955 
LG LRRIX 8 B-527 - Hannover 

17 6 0415 AM ~tBR. 
Prer.idente Senado Fcd·2ral - Rio 
Rogo Vossa Excelência conceder"' 

rne lÓ<l dias licença ausentar pais pt 
Saudações - Assis C1wtea-ubriand. 

O SR. PRES!DEN.TF.: ~ 

- Bôbre a mesa outro reqnerim:nto. 
Que vai :c;er lido. {Pansu). 

1!: lldo e sem cl.eb..1.tes .aprovado 
o seguintt> 

Requerimento n. 342, de 1955 
Exmo. E'·.::nhcr P1·ee!del1te do Sens..­

::b F,:dei'al. 
Nos term:1s r.egimen~<'tiS, te11do de 

me e.us€-.nta1· por mais 90· dtas venhG 
requerer 129 dias, de licença a partir 
tio dia B do corrente. 
· Rio de Janeiro. 8 de ngôst.o de 
1935. - Sylvio Curvo. 

O SR. PRES!DEN'l'E: 

A ~ . .tesa, oportunamente, cOltvocari 
oS l'especUvos Suplentes. (Pausa) •. 

ó Sr. Senador Attllio Vivacqun. ett., 
':(.aninh:l :\ 11Iel3a um discurso,.....:..::::. 
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de· ser publicado de acôrdo com o dis-~ 
posto no art. 98, § 2.'\ do Regimento 
Interno. 

DISCU:RSO SUPRA REFERIDO ~ 
PELO SR. PRESIDENTE i 

Discussão única do Projeto de 
Reso~ução n. 0 5, de 1955, ç;u.e dis­
põe sóbre a aplicação do artigo 
2. 0 , do Decreto Legislativo nú­
mero 68, de 1954, teudo pare:c;res 
dá Comissão de Constituição e 
Jusiiç;a, sob número 869-A, de 
19Q5, oferecendo substitutivo; Ga 
Cdmis.:;ão Diretora, sob mím~ro 
ü70, de 1955, faVorável !!a substi­
tutiVo. 

'Sr. Pres~dente, l 
Venho tl'ansmitir ao Exmo. Senhor I 

Ministro da A viação os seguintes ape­
·los da Assembléia Legislt\tiva do meu i 
Estado, formulados, respectivamente, 
peJos Deputados Gustavo wernersbach J O SR. PRESIDENTE: 

.. ~ 

da Fazenda PKblicd ("to ~finis-té- ca.so nflrmativo, ."'-eja anexada .cópia 
rio da Fazenda, consolida S1~l'!s. do ~:etf te:;:to ao proc{;St:ado, voltando 
atribuições e dispõe sôbre o per,- ést.C it Gornizsâo de CoP..stituiçâ.o ~ 
Nal que a corapôc, tendo vareccr ,Justi_çv; .para. novo exame, e:m fa.cc 
da romiss:lo de Constiiuieão é do que nela. ~.e c:mtiver. · 
.Tustiça, mb número 845, de. 1955, I Sal:. dús Se.s;:õe.~, em 4 de ag6st{l 
avorável à emenda de redacão .t~ 1~55. ~ Apolonio Sallcs. 
a~resentada em plenário - (eÚ;n f<.; retirado o Projeto da Ord.<~ni dJ 
voio em sepm-aclo de. Sr. Scna- Dh. 
dor Daniel Krieger' . A M~iia tomará a.s providências ne-

ce.ssária.~. dé'" acôrdo c.Jm o requer!-
0 SR. PRESlD.ENTZ: j ment{) ora al)r.Ovado .... -

e Fernando Teixeira Leite: ·o primeiro I 
no sentido de sere instalada na cida- Hn ·dif;cu.s.são o Projeto c-Jn: 

Como o Senad-o eslli It=::mhrndo ! Discusstto únicC!. do Projeto de 
o 8sse projzto já teve discu.'!São d~ \ Decreto LegtslaavtJ n.0 H, c1.e 

redação final. Durante a discuS:Sâü.l lfi5u,. origmano da camara àOs de de Domingos Martins uma 'Estação SubstitutiVo. . 
Postal Telegráfica, e o segundO no sen- Nenhum Sr. Sen.~dor usanG.o ·,ua fni-lP,e ofe1·ecida emenda, posterior- veputaaos, que aprova o têrmo 

mente enviada à Comissão de Cons- de contrato celebrado entre o Go-tido de serem estabelecido um trem I paia":ra encerro a du;cussão .. 
pessaio, não verão,enh·e as estações cte1 Va1 Eer vot~do. o Su):>stitutlvc que. 
cachoeira de Itapemerim e Vargem 

1 
aprovado, preJUdica o Projeto. .. 

Alta e vice·versa aos sábados e aos Os Srs. Senadores que o apr·:h:\In. 
--~domingOs, .a fim' de tncentivar-s~ o queiram permanec-er sentados.· 

turismo naquela r.~radável e bela 1·e· (Pausa)· 
gião. · 

Estamos certo de que os. referidos 
apelos encontrarão a merecida a~o· , 
lhida. I 

E' aprot'CHW o seguin~r.. 

SUBSTITUTIVO 

tituíçã{) ·e Justiça, por iniciativa d~. 'i18rno da. ·República dos r:~~ados 
Przsidência. surge agora. nova 1 ;tidos do l}rasil e L:Liuz Bezerra 
emenda, cuja. oportunidadB; quer-me de Oliveira. para desempenha;, nv 
p-arecer, j(. passou. A.:.sim, deixo de .servlÇo _Agro-Industrial do De-
,:·ecel;ê-la, por considerá-Jn inrmor- parwmento Nacwnal de uoras 
tuna e ainda porqu-e extravasa·. do contra as Sêcas, a Junção àc 
própri:J projeto. N-estas cc.ndiçóes qumtco especiaLizado em nálises 
<?_:Stá. em discussi{l a primitiva emen: ~· de solos, tendo pareceres javora-
aa. que receb€u pnrecer ravo1·ãvel -vets da ComLSsão de constituição 

O SR. PRESIDEN'l:E: 

Não havendo nenhum Sr. Senador 
que ·faç.a uso da palavra, pa~sa .. se :1 

~a. Comissão de Constituição c Jus- 1 ei Justiça, sab n.0 863,. de 1955; e 
. t1ça, com voto vencido cto.-; Srs. se-~ Comissão de Finfu"1Ças, .sob n. 0 

Substitua-se o· proJ'eto pela segt.üme d na. ores Daniel r;:rieg..;:· ~ Ruy Pal- 8G4, de 1955. 
m-eu-a. (Pausa) . · 

Não havendo. quem quéira usar da o sR. PRESIDENTE: 
palavra, enoorro a discussão. · 

Resolução n ."o . , . , de 1955 

Art. 1. o o artigo 9. c· do Regimento 
ORDEM: DO DIA I I.nterno passa a .ter n. segtúnte re~ 

. dação: · 
Votação. em discussão única, do 0 ~, 

Projeto de Lei da .Câmara n," 38, Art. 9. <? ~enador deve a~re::;._f;l~ 
de 1955 que derroga 0 art 3." da tar-se no cdlffc10 do. Senado a bOI a 
Lei n.: 794, de 29 de agÓsUr· de regii!lental, p~ra tom~;· P.arte nas r e;:;: 
1949 0 qual assegura a inscrição pectwas sessoes: cons,jerando-s~ nu 
de ,Provi:;ionados ?:•J quadro da or- sen~e aquele CUJO uão comparecl~~:-n-

B ·z t to or · apuraG.o em cham.1da nor,_ma!. 
dem dos Advogados ~o_ rast' en-~ f'eita sempre que verificada a falta de 
do pareceres da Comtssao de Cons- -
tituicdo e Justiça, sob n. o 556, de '{uorum. 
1955; favorável. ao projeto, e R71 de 

1

1 § 1. ° Coilsidera~.se presente, para 
1955-, pela juridicidade ~a .. emenda efeito de parágrafo 1. 0 ,_ o Senador 
em Plenário, mas contrano quan- que. fora do Senado, eshver a servi 
to ao mérito. . 1 ço dêste. em Comissão ext""na 0~1 dr 

0 SR. PRESIDENTE: . gimental. I 
Inquérito, constituída na forml- re-

Em votação n cinenda que ~m pa.. § 2.0 Será co11Siderada a serviço do 
recer contrário da Com~são de cons- Senado, nos têrmos ~êste parágrafo 

I o Senador que, a serv1ço do· mandato 
tltuição e Justiça. . . qUe ~xe_rre, faltar a_ quatro sessões no 

Os Srs. Senadores qeu a .ap1·ovam, ·máx1mo por mês" .. · 
queiram permanecer sentados. (Pau·

1

1 Al't 2. o Acrescente-se ao~ artigo 
sa) · 160. um parágrafo que será o 4. 0 

-

• ser, respectivamente, os 5. 0 e 6. 0
) 

RMENDA ADITn'A N. 1 com a seguinte redação. 

E' rejeitada a. seguinte j (passandt os parágrafos 4. o e S 0 a 

• 'Art. 2.'0 Após a"palavr~ prov~~o;. § 4 o os senadores presentes às 
nados am·escnte-se e sol1c1tadores • ~-reuniões das Comissões vmarão nes-

... tas.. sendo os seus votos· tomfldos 
O SR.· PRESIDENTE: pelos respectivos presidente, qUE' os 
Em votação 0 Projeto. encaminharão ao uresidente da M~;>sa. 

os Srs. senadores qeu 0 aprovam, Al't. 3. 0 Esta resolução entrará em 
ftueiram conservar-se sentados. (Pau- vigor na data de. sua _P_?bUcação, re­
, vo't'ando-se as d1spoS1çoe.s em crm-
'aol. 

E' aprovado e vai à sanção o 
1 trário. 

seguinte 
PROJETO D& LEI DA . CÂMAR~ 

N.• 33 - de 1955 

N.o 4.228-B·54, na Câmara>. 
Derroga o artigo 3.0 da l.et nti.- · 

mero 794, ·de 29 de agôsto de 1949,_ 
que assegura a inscrição de pro-· 
visionados no quadro da Ordem 
dos Advogados do Brasíl. 

- Lourival Fontes, Relator. - Dllniel 
Krieaer. - A.fqemiro de Fiaueiredo. 
- Rui Palmeii-a. - Benedito Vala­
dares. - Gilberto Marinho. - Ker­
qinaldo Cavalca~ti. 

PROJETO PREJUDICADO 

PROJETO nE RESOLUÇXO 

N. 0 5 -de 1955 
Dispõe sõbre a aplicação do tlr· 

o Congresso Nacional decreta: tigo· 2. 0 , do Decreto Legisln.Uvo 
· . número 68 de 1954. 

Art. 1.o E' derrogado o artigo 3. 0 
' 

i949, que assegura a inscrição de. Artjgo único. Serâ descontado. na 
tda Lei n.o 794, de 29 de agôst0 de \pnrte variável do subsídio, o Senador 
provisionados no quadro da Ordem cujo não comparecimento ôr ar.nrndo 
dos Advogados do Brasil, na. parte em chamada nominal sempre rtt.:e t•e · 

·referente a novas provisões pa:a a t·iicada a alta de ouorum. ·. 
advocacia. ' 1 

~rt. 2.a Os atuais provisionados. O SR. PRESIDENTE: 
serao mantidos na plenitude do A matéria vai à Comissão de x{8· 
exercício da advccacla, sem limh.e de dação. 
tempo para validade de suas p .. ovl- Discussão unwa da red-:t,·íi;J 
sões e restrição da área profissronal tna.l IOferecida pela Com;ssão de 
dentro dos respectivos Estados e Ter· ·Redação em seu Parecer número 
rltórios." 707, de-1955), ao Projeto l!e L'!·· 

Art. 3. o Esta lei entrará em vigor da f':âmara número :nz. de 195.'3. 
ne. .data de sua publicaçãO, revogad~i: 1 que reorganiza e dá nO"Va ct<mo· 

O nobre Senr.dor Apolonio Salles 
requer o adiamento da votação por 
oito dias. O r-equerimento deve ser 
enviado à mesa por escrito. 

Vem à Mesa e é lido o seguinte 

Requerimento n. 343, de 1955 
Nos têrmos do Regimento Inter· 

no, requeiro o adiamento, por 8 dias, 
da votação da redação final cons­
.tante do Parecer 11. 707, de 1955. 

Sala das Ses..~s. em 8 de agôsto de 
1955. - Apolonio SaZles. 

O 3R. PRESIDENTE: 

. Vou submeter à votação o xeque-. 
nm~nto do nobre Senador Apolonlo 
Sall~s. p-edindo o adiamento da. vo­
tação da. emenda. 

Em votaçã{). 
Os Senhores senadores que o apro­

vam, qucir'am permànecer sentados. 
<Pausa). 

Está aprovado. Flcn. adiada a vo· 
tação da cm.end:l. 

Discussão única do Pro;eto de 
Decreto Legislativo n. a 71, de 
1954 (originário da Câmara dos 
Deputados), que manda ·sobres· 
tar o pronunciamento da · Cd­
mara dos Deputados sôbre o vro­
jeto de resolução que aproVa o 
r;to do Tribunal de Contas de­
negatório ele registro à escritura 
de dação em pa.gamento, cele· 
brada entre a Superintendência 
das Empr~sas Incorporadas ao· 
Patrimônio da União e Cleve­
lândia, Industrial e Territorial 
Ltda. Y' tendo pareceres da Co­
missão de Constituição e Justiça, 
sob n. 855, de 1955, pela incons­
titucionalidade ; da Comissão de 
Finanças, sob n.' 856, de 1955, 
com emenda substitutiva. 

O SR. PI\ESIDEI<TE· 

· ~n disCUMáO. 
· Vai ser lldo um re-querimento do 
Sr. Senador Apolonio Sal~ea. 

2 lido e sem 1ebates aprovado 
o seguinte 

I 

R.equerimento n. 344, de 195_5 
Informndo de que pelo Jui"Zí da 

Fazenda Pública em CUritiba teria 
sido, receJ;âemente, proferida senten­
ça cujo conhecimento i_nteressa ao 
estudo do ass~nto do Projeta'·de ·De­
cr-eto LegislaVvo n. (I 71-34, requeiro. 
ncs têrmos do art. 155, letl:a d, do 
Regiménto Intern3, seja retirado o 
projeto da 'ordem do Dia, providen­
ci.ando a Mesa, pelos meios compe· 
tentes, para apurar se, de íatÇ>, exis­
te· -n ::entenç~ em i!p-rOço. e, em 

-Em discussão. 
Não havendo.quem faça USoo'da 

lavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

pn· 

Os Srs. senadores que apr-ovam o 
Projeto, queiram permr..nece1· senta~ 
tados. (Pausa) 

lt aprovado e vai à Qo:rttlE.rão 
de Redação o seguinte 

FROJE'I'() DE llECRETO LEGISI.b.'IIVO 
N. 0 14, de 1955 

(N, 0 5.014-A~55, na. Cãro.ara) 
Aprove o teimo de ContratO ce­

lebrado entre O Govêrno da Re· 
Pública dO! Estados unidoa do 
Brasil e Luiz Bezerra ae Oliveira., 

o Congre&o Nacional decreta: 
.f..rt. 1. o 1!: aprovado o tênno de 

contrato celebrado, em 17 -de 1ulno 
de 1954, entre o Govêrno da .Repú.., 
nlica. dos Estados Unidos do BrasU e 
Luiz Bezerra . de Oliveira para de­
sempenhar, no Serviço Agro-Indus· 
trial do Departamento Nacional dEI 
Obras Contra as· Sêcas, a funçã.o ele 
quúnico especializado em ariálise de 
.solos. 

Art. 2. 0 Revogam-re as -dlSJ;:Ó5lçôeil 
e~ contrário~ 

Discussão única do· Projeto de 
T..ei da C4mara nL0 26, ele !955, 
qu.e prove sôbre o uso de auto .. 
móveis oficiais e dá outras pro- r 
tnáênctas, tendo pareceres da co­
m.i.s.são de Transporte, Comunica- , 

ções e Obras Públicas, sob n.o 850,,- •· 
de 1955, favorável; da Comiss!ió 
de Serviço Público Civil, SOb,. ·n. 0 . 

851, àe 1955, favorável, cóm a ..;;_,:; 
emenda. n.O l·C; êla Comissão de 
F'inanç.a:s, sob n.o' 852, .de 1955, 
nl·tU' ··.-to. 

ú S~. FH.E1HDENTE: 

- Em discussão. 
,Nenhum senador desejahdo usar 

da palavra, encerrarei a discussão. 
Encerrada. 

O Nobre Senador ApolôniO Salbs 
requer, nos têrtr.os do art.· 126, pre­
efrência/ para a vota.çã{) do Projeta, 

sem prejuizo da emenda, no cn.so 
·ser êle aprovado. · 

O SR. FERNANDES TAVORA: 

(pela ordem) ~ sr. Presidente, so· 
iic~tJ ·a V. Exa. o ~")~éQUio de man­
dar ler o Projeto por cuja aprovação 
está interessado o nobre senador Apo­
lônio Salles, visto não o conhecer. 

O Sn. PRESIDENTE - O Projeto 
está pltblicadc no nvul'ic .. ... as dtsooslções em r.ontrã.r1o. mfnacão. {t. Procuradoria Geral ............_,_. 
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O SR. FERNANDES TAVORA -
Não se encontra no que tenho .em 
mãos. 

O SR. PRESIDENTE - A Secre­
taria acaba de informar que os avul·· 
sos não 'foram dLstribuidos, motivo 
porque retiro o Projeto da Ordem do 
Dia, de vez que não estA em concu-
ções de ser votado, ' 

O SR. FERNANDES TAVORA­
Muito obrigado a V. Exa. 

Primeira dtscussá.o <com apre­
ciação preliminar da canstitucio­
nalid,ade, nos têrmos do art. 133 
do Regimento Interno) do Proje­
to de Lei do Senacto n.0 44, de 
1952, que altera dispOsitivos de 
vecreto-let n.• 3.689, de 3·10-41 
(Codigo de Processo Penal}. ten­
do parecer da Comissão de ·Cons· 
tituição e Justiça sob n.• 873, de 
1955, pela inconstituctonalida.de e 
inconventencia, 

O SR. PRESIDENTE: 

A Comissão de Constituição e Jus· 
-tiça concluiu pela Inconstitucionali­
dade e pela incOnveníência. da pro~ 
posiç.ã.o. 

Nos têrmos do· Regimento, a eJva. 
de inconstitucionalidade deverá ser 
submetida âo plenãrio em primeiri 
lugar. 

DIARIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seção 11) • 

' 2,0 Do despacho que indeferir o tuição ou reprodução do fato, quer 
requerimento de abertura de investi· em ensáio, na investigação, quer como 
gaçâo criminal caberá repeaentação ao comprovação ou demonstração, em 
corregedor. plenário. · · 

Art. 7.o Qualquer .pessoa do povo Art. 13. ·Havendo prlBão em fia-
que tiver conh~L"llento da existência grante, aerá. obServado o disposto no 
de infração penal em que caiba ação Oapftulo II do Titulo IX dêste Livro. 
pública, pOderá, verbalmente ou por Art. 14. A fuga do respor.sávcL ou 
escrito comunicá-la -à autoridade ju- agente na: açàJ s•1speitada de crinli-
dl <~ 6'""" d ".;. .. · nosa ou culpoSi't, na. ocasiáo do fat';), 

ciiU ... a ou ao '' 15g.0 0 Mlnisvv.o.lO ou nos dez dias únediatos, induz pre­
Públlco, que, verificando a procedên.: sunção legal de autoria, eq~livalent€ 
cia das informações, mandará "proce- à da prisão em flagrante, salv0 prova 
der aos exames e inVestigações ou em contrário, de motivação únic"'. na 
diligências necessária.s para a compro- tlll.\L.éncia de l!nchamento o!I agres­
vaçã.o da. extstên~ia ma.terial dos deli- !i3.D popular, na ausência .ia Polícia 
tos, arorlamento da.s testemurihas e preventiva no momento. 
detenção dos indiciados. Al't. 15. A inVestigação t-ermina no 

Art. 8.0 A investigação, nos crimes prazo . de 10 iws, se o indiciado e.s­
em que a ação pública depender de ~tver prêso por flagrante ou ó.ecreta­
representação, nã-o -poderá sem ela ç;W preventiva :io Juiz; ou no prazc. 
ser iniciada. de 3(} dia.s, qJ:tlldo esth·er sôlto ôu 

Art. g,o Nos crimes de ação privada afianç.ado o mtiJ.c.iado. Fintlos tlit·;~ 
a. autoridade judieial ou o órgão do ;:~raws. respectivamente, será "ip''€­
M!nistérto Públlco só poderá iniciar seLtada a denúncia no ~s',l-'.iO em 
a investigação criminal, a requeri- que se achar a investigação, ou re­
mento de quem tenha qualidade para querido o arquivamento aesta, até 
intentâ-Ia. que futuramente, com. a descoberta 

Art. 10. Logo que tenha conheci- cte novos indiclOs ou provas se rl!ncve 
menta da pratica de infração penal a investigação nos mesmos· têrmos. 

Art. 16. OS instruemntos ·do crime, 
a autorf.da-de ou agente pollcitil de- bem como 05 objetos, documen'Uls, rol 
verá: - ou indicações de testemtillhas. que 

I - comunicar ao órgão do Minis- interessem à prova, acompanharão a 
té;-i~ _Públlco da circunscrição o fato denúncia. 

Agôsto de 1955 1907 

· Parágrafo únlcc. A inc..,mun!caoill .. 
dade não excederá de três dias. 

Art. 23. A autoridade jud~~lária 
assegurará. du-:.-ante a ive'lStigação 
criminal, o sigilo necessário à eluci .. 
dação do fato .JU eXigido \:Hl 1 inte• 
rês.se da sociedade. 
. Art. 2. • _O artigo 533 do Códig<> 
de Processo Penal -passa a ter a. 
seguinte reda~ã.<l: 

"Art. 333. N~ f!Crtat"la que der 
inicio ao processo o Jt.uz. crde· 
nará. a ctta.,.ito do réu para- se 
vet processM até julgame~to fi., 
1~al, e destgnalá dia e h.J!" tJar!ll 
a inquirição ~rts te.he:nunhas, 
cUJO núm-ero não es:c~t!.~rá c.~ 
três." · . 

Parágrafo únieo. o § 2." do mesmo 
!\tt.igo ficará ass1m redigido. 

"§ 2. 0 O orgão do· I•Iinl.stério 
Füi:'lico serã. .metlfnicall:l do dia. 
e da hora dcsignartos para a. 
instrução." 

Art.. 3. • ~ artigo 549 . do Códli;o 
de Processo P-mal fica rellU;\êo nos 
têrmos seguinte-f: 

Em discussão. (Pausa); 
Não avendo quem peça 

encerro a ·discussão. 

e dll"Igir-se ao lOcal, providenciando Art. 17. Incumbirá às auto:;-idat.es 
para que se não alterem o estado e a e agentes pollciais, bem como ·aos pe­
con.servação das coisas; ritos e quantos tenham _partLCipado 

a palavra, n - fazer guardar as cercanias· do OJl assistido à investigaçao criminal 
local e impedir a retirada de teste- e suas diligêncjas, sob responsabili­
munh~s ou dos suspeitos; • c:aàe funcional, ou penal, ae cum­

"Art. 549. Se a autorldade po-. 
llcial tiver :onheciemnt.J do fatot 
que embora não. oonstlf;·lmdo in.­
fràção penal possa detcmli'l.ar • a 
apl}c~ção ae medida de .re.;;unmça 
<Codigo Pena' artigoS H e 27l, 
deverá comuwcar de ih•ediat<1 ao 
Ministério PúJ,lico ou à nw.crid:'lde 
judiciária, f(;l1neceucto. to~os m: 
elementos ao.Je passam 'JJ:l.terf'.sar à 
vrificaçã.o da perlculoslJade do 

· Em votação. 
Os Srs. Senadores que votam pela 

inconstitucionalidade do Projeto, d.e 
confo_rmidade com o Parecer, quei ~ 
t·am conservnr·l\.e sentados. (Pausa> 

agente." . 

nr,- manter a ''1gilância, enquanto plicidade: 
dUl'an-m a investigação, diliv.ências e I - fornecer à Justil;a. c a-o Minis­
exames periciais, até que seJám reco~ tério Público todos os indicíõ.5, provas 
lh~dus os indlcios, instrumentos dO e quaisquer informações QUf' tiverem 
cnme e apresentados indiciados e tes- sôbre o crime e se possam tornar ne-

:e: rejeitado por Inconstitucional temU~:lB _em pretório, ou cUspensada oessárias à instrução e ao julg:a.~ 
e vai ao Arquivo 0 !'eguinte a .assiStênma pelo órgão do }\:llntstilrici menta dos processos criminais. quer 

Art. 4.o .Flcaru express;in:,ente re· 
w•gados os artigOS 4. 0 a J3 e 46 e 
,:eus parágraf-as, do Decr.rot•l;.:el nu~ 
m~ro 3.689. d!" 3 de outub1-o ed ~941, 
Codigo de Processo Penal, e tôdas M 
demais disJ')IJsiç5e& legais em con­
trário, 

_Art. 5." A prest-nte Ie; entrará em 
VJgor na data cie sua pubH~:açH:u. 

Projeto de Lei do Senado 
N. 44, de 1952 

Publico. gràficamente, quer depondo em Juizo; 
Art 11 A li - cumprir ou auxiliar v cum-

. · · o representante do MiP.Ls- primento pelos oficiais do Juízo dos 
tério Público compete: · 

Sala das SessõeS do Sena.trJ FPderal. 
Rio de Janei!'o, · l de outubro de 

1052. - Mozart Lago. I - apreender e recolher a pretóriO mandados /de prisã.o expedJ.dus pelas 
os. ín.strwnentos_ e todos-08 ObJetos Que autoridades judiciárias; t III - cooperar na.s pesqutsa:s e J]tstijicação 

Altera dispositivos d.o Decreto- n:er~m relaçao com 0 fato suposto capturas empreendidas ou requisita~ 
·lei n.o 3.689, de 3 de outubro de cnmmoso: . das pelo Ministério Públ~eo para a 0 :llQUérito Potcial, como infcio e 

Cód . II - colher t<lda.s as provas que eluc1·ctaça·o "o' fatc.s cr1·mm3505 e de ba~. de tôda a investigaçãO criminal, 1941. ( zgo de Processo Penal). servi " - cuJOS "auto " 1 1s • - rem para. o esclarecimento do .suas circunstâncias, a detenção de seus s ' em nossa eg laçao 
0 

. 
0 

fato e de suas circur.stàncias requisi~ autores, cúmp!ices e testemunhas. a'iual devem obli.gatóriamt;nte ac.Jm-
Art. 1. O Titulo li, arts. 4. a 23 do tando todos os exames e pe;fclas das Art. 18 . 0 otenc:ido, ou s~u repre- panhar e fundamentar .:: denúncia do 

!Decreto .. lei n,o 3.689, de 3 de outubro in<JtituJções competente ou dele d sentante legal, 8 0 indiciado, poderão Mlnistério Público, pela qual se in!~ 
de 194-1, '1 ~digo" de. Processo !'"e.nal", de urgência, até 0 Seu comp~~~~~ tc~uerer qualquer diligência ott exa- cb. a ação penal, · própriamentc na 
passam a te1 a .:::egmnte redaçao. m

1 
e
1
nto

1 
en; locais distantes, à polícia, me, que será ou não. r~al12"1tda ~ ~r!- Justiça, _JlJ a forma que ai.u.da obs~·u 

as UnçOeS, por telegrama ou tele- t,f'tlo do órgão i<l Mirustérto Puo!!::C. vamos de inquiri<;ão docUmentada, 
fonema; m~s em. 0ualque.- caso ~om parecer cem depoimentos da.Q tesWmunhus, 

IIJ -.ouvir o ofendido verbalmente, a@.f.te no mesmo ~equer:Ont~nt.o, exa~ auto:. periciais ou de verificações em­
ou soUcttar a presença do Juiz para radü em 24 h·Jr~s, o qual será devo!- pirice.s, superin":endid<X; .cxclUSivamt:>n­
ouv_1-lo, quando sua vida. e.stlver em V1aa à parte em raso de recusa. ca- to pela autoridade policial, ún~ca 

TíTULO n 

Da INVESTIG ... ÇÃO CRir..UNAL 

.Art. 4.0 A policia judiciária- ~erã perigo, ou fazendo-o em auto teste- bt'l1úO represeutaçic desta. :.rerante o cria~ora ou construtpra. da figura c 
-tx.ercMa pelo Minist-ério Público, com muuhado,. quB:n?o não houver tempo; Juiz, · d:, Interpretação do criminoso e do 
,_, assistência da Polícia Civil preven~ IV - ...._IllQUU'lr, oralment~. 0 indi- Art. 19. 8endJ iJ indici9.1o de me~ fenômeno do crime. porqua:;Jto or1en­
tiva na guarda imediata do local ·e ciado _e apresentá-lo ao Juiz pàrn r.or idade, reque"P·.·a o órgã.:' do M1~ tadora decisiva das diligências e ave­
Instrumentos dos crim-es, detenção, que se tome por escrito a corÍtissão 6;.stérlo Público ao. Juiz a n.omeação riguaçqes - é apenas·, entre nós, umtl 
captw·a e apresentação dos indicio.dos quando .se disponha a fazê-lo· ' írr.tcUa,ta de cutaàvi àque:e. reminiscência histórica, ou um ":e .. 

r e das teatemunhas ao Poder Judl.ciâ.- V - indagar. em reserva, 'do CO· Ar~. 20. As te5kmunhas, ".l-~m eomo siduo" sociológico, no sentido de Vil• 
rio, para. a a.Puração das infrações nh"ecinwnto sôbre o fato, dt! cada te~s u auei.Xoso, per_'llanecerão 00;:> a _pro~ fredo Pareto, enfim uma tradição 

. . temllJllha, tomando embora Ruas notas teção da Justiça, que o eximirá de ·nacrônica, que nos ficou "do tempo 1a 
ll?nnis e da sun nutOiia. p~r..Jcub.re.~. para arrolá-la na de- ql.'alquer vexame, coação ou ?l'ejuizO' ~~Jusiiça do -Rei", que ·por sua ··ez 

Atj;. 5.0 A competência definida U!:.n~ia e produzi-la em plenár.;o avi- cxcusado por pntte de out:In ut'e!· que .. :scendia da justiça, alta ou baixa, do 
neste artigo não excluirá a da autori- sanc.o-:t, de inicio, pa"ra l_Ue se não seja. sendo mam:c:.o.~ à dis;ws!çáo do suzerano ou "senhor" feud .... l, que aln· 

"" ttade administrativa a que, por lei, retire do munic!pfo, pelo praw de 10 M!r:istério Púolil;o ou do Juizo tão d!t a seu turno vinha do Patriarca. 
seja cometida a mesma função inves- dia~; sàmente pelo tempo estntamente ne~ q ~esen~e projeto visa· ab9lir o tn .. 
tigadora, o que, por sua· vez, não tm- d VI - proceder ao recon..l'J.ecimento cessRrio ao sn...rvico de invest··-~a.;lio Cltt <,..te:d;J pollcial, e se fôr aprovado, PO• 
peditá a ação judicial, iniciando~se e peSJ!Ioas e coisas, para identificá- judiciário, observados rig1r'lsament.e derá sana1· o.s seguintes inconven!e-n-
e.sta quando a. administração não se las a fmal em Juizo com orecisão· os praF, têrm<f~ e. a ponet~alida~le t~: . 
haja- terminada em 15 dias. oXe~t;- r_e~uisi\~1r de instituta3 ooin- ~~·ca~g:. e a.u· ' ntJ.as p! VJ.amen e . t - A tust~ução criminal poder-se-

Art. a. o Nos crimes de ação pública ~ 5 a 1 en • cação da.ctilo..<~cópicn. Art. 21. Quan.do à hora pre. cisa m tornar mwto tnais râpidd e coro-
" investigaçã<J ~~riminal serâ iniciada: c:u. a caracterização p.s!coljgica-cien~ não estiver presei•te o JuiZ, o rep're-. pleta, porquanto o próprio represan .. 

I.- de 0r1·01·o·, 'Iflca, se po~ível, dot ndic!!ldo. tantc;; ou agent'f do MlnlS· !'1"0 Pu'bll• sentante d.o Ministério· Pú l)lh;'l ou o 1,: :l 
II - a requerimento do ofendido ·vm - averiguar a vida _t>reo-reasa serventuário, Dl'C'IVi.óenciará 0 primei· co encontraria os traços e piStas ain· 

ou de quem tiver qualida-de para re- , do mdic!ad?, reqUiaitando se Preciso ro, quanto a êste último e êste, da quentes do crime, onde ·colhe:::.\, 
pre.sentá;..lo, dirigido à autoridade ju- a . J;SS~tenma. da Policia ou demais quanto aos dema:is, a convoca;;ão ime~ como principal e direto interessado 
diciária, que dará vista ao Ministério ~:~,tJt__Uições adeq~adas, pa1·a a véu- dia:ta e ·o comparecimento ctentro de na sustentação da acusação, todos· os 
Público: -~·A'It:a~ d~ cond1ções .d_e . .sua ex!stêu-. uma hora do substituto legal, oon .. element.o.s que sua peculiar experién· 

§ 1.0 O requerimento a que se refere ma .mdivldUal, fami!Ial e social, forme escala prêviamente 0rgam;'lada indicaria como necessári<ls, auro-
. o n.o II contará sempre que possivel· ~~ul~~~~nte , ec~nômica, bem como e stmpre em 01a. com ciência de todoo s~ntando uma. denúnCia capaZ e o·bje .. 

a) a narração do fato oom toctM e PSIQ~ca e estado de ãni~ os interessados. só se admitindo o tivn, sôbre _fatos de conhecimento pe.s-. 
:ts circunstâncias· ' - mo,-antes e de~Ois do crime e quai"'- adiamento de qualquer ato ou dlli- soai, ,dentro de dez dias, :tUe desde 

b) a lndividua'ção do indiciado ou ~u~r :>~~tros e
11 

ementos. q13-e concor- P,"fmcia. p.or o_hstãcu!o pu tmp,,s.si!Jill- logo iniciaria a ação penal, definiU-
seus sinais característicos e a.s 1 .•• ~ •• fato <,. • ai exp car a relaçao entre o dade msuperavel, explicitamente jus- '·., u. a e uniforme, em quO os de• 
.A ' ... ~ ,,•Jm noso e· o t-emperamento e 'l.fl"cado em •ê·mo ó ·a ~Jmen'- se proctuz1"ri um ·' e ue convicção ou de presunção de ser caráter do d li t · " . " • pr pn , . rrv ~ am a ~v v a. 
êle o autor da infra<( t". Art 12 p/Ç; nquen ~- Art. 22. A incomumcabilldade de sem a pOssibilidade atual de se en-
da fmpossibilldnde d:0

• ~iz;. mo n:os dade ·da h ara yderificar a p_ossibili- indiciado deper:.derâ sempre de -desw tredestruirem, contrapondo-se os do 
) - 0 • t" a ver SI o a tnfraçao pra~ lpacho nos aut-1s e sôment.c será per- inquérito policial com os produzidCI 

c a nomeaçao das t~te:nunhas, lcada_ qe d~term_tn~do morlo, o órg§.o mitlda quando o interêsse da socie- no sumário, perante o Juiz, por ve .. 
com indicação de sua profi~sao o re- do MlmstériO Publico paderã proce.- adde ou a com·~niência. da im"eBtiga- ze-s largo tempo depoil!. em que v. 
Gidência.. der· bem como a defesa, a ::_econsüw ç.t~Q exigir. · melhor mE'mórta fnlhR. 
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2 - Decreceriam as prisões .,ile· ladas no inquérito, e tudo iSSO a.penasl· Art. 7.g Para.· verificar a possibill- vi.denciará, até que I...'Ompa.reça a. auto­
gaiB", as detenções indefinidas, a. Q.ll<.:l com o efeito de desviar a. Polích de dad.e de haver -a infração sicto pratt- rLdade competente, Wbl'e qualqu~ 
w •.. p01 vezes irremediàvelmente, de suas verdadeiras atribuições espec;fi- cada de determina,do modo, autorida<le fato q:ue ocorra em sua presença, nau .. _ 
recJrrer a Policia para desincum'!:>'.r· cas d-e vigilância c capturas. puliclal poderá proceder à repro--tuçâo tra c1rcunscnçã.o. 
s~ de uma função, evidentemente im- Oralme-nte, em tempo oportuno, cta- , simulada dos fatos, desde que esta não Art. 23. Ao fazer a remessa dos 
próprü .. , qt:e não .raro a. cameter vi•>· rei d~senvolvimento aos argum~n:.cs 1 contrarie a moralidade ou a !1rdem autos do inquérito ao juiz cnmpetente. 
]êLcia, ::;ob o receio de relegar a .so- aqui resumidos em justificação ao pú·blica. . a. autoridade polidal oficiará ao tns-
ciedade inerme à sanha de temiv-ei."5 projeto. - Mozart Lago. Art. 8.0 Havendo prisão em flagram-e, tituto de Identificação e Estatística 
cr_ . .inosos, qut. se beneficiam do afas- será obs·~rvado o disposto no Capitulo ou repartição congênere, menc!onand~ · 
tametno entre as duas- in...,c:tituições . LEG!l3LAÇAO CITADA II, do Títulq IX dêst-e Livro. I o juízo a que·tiverem sido distribuidos, · 
repressoras, quer no tempo, qu~r na Art. 9.0 Todas as peças do inq!.lêritO e os dados relativ<Js à infração penal· 
indoh. ou natu~a de cada uma, al~I_U D~RETO-LEI N.o 3.693 _ DE 3 DE .policial, ·num só proc·es.samento, redu· à p.assoa do indit'.iad.{l. 
aa sugesticnaliaade que .afeta a Poh- ovruBRO DE l9ct'1 i zida_ a escroto ou dactilografaãas e, · · 
ma, e-orno órgão político, 9ue A. faz ' neste caso, ;;uobricadas pelas autorida- Primeira discussão (com apre .. 
<n·en<I'"elmente o~-,..mar partido contra de.s. ' ciação preliminar. da constitudO• 
••• 1.1 ... ., - • IA- Código de Processo Pew•l · nalidade nos t ·rmos d t 1 · 3 
01 L favor dos reus, ou disto .ser l\rt. 10. O inquérit<> deverá termln•u • e o ar · J • 
e.cusado mesmo que 0 não faça. Já o \

1 
no 'prazo de 10 di2.s, se o indiciacto do Regimento Interno) do Pro;g ... 

Ministério Pú0i.ico. id-entificado com a LIVRO 1 tiver prêso em flagrante, ou estiver to de Lei dç Senado n.O 35, de 
fu_·_,.,g_~,. judicial, trabalhando em ou:r·J prêso preventivamente, conta-ao o 1953, que institui o ano de trezs 
az..biente, jt:nto a magistraios, ne- DO PROCESSO PENAI- praz-o, nesta hipótese, a pa-Itir do dia meses em t•onsagração ao dia. de: 
n •. J.n. incentivo t€ria pa.ra comprome- em que .se executar a ordem de prisão, Natal e prêmio ao trabalho, t~nda. 
ter-se, nem assumir responsabilidac:e Título ll ou no prazo de 30 dias, quando est!\'€1 parecer da Comissão de •.J .. m.~ti-
excusadas. solto, me-diante Iiança ou sem Pl:t. tuição e .Justiça, sob n.O 872, à6 

' A • 4 o A polícia J'Udiciária será ~ 1.0 A autoridade far!\ mmuc!o.su ·1955, pela inconstitucionalidade. 
3 - Terill:tanrta a constante con· r~. ·• 

tend~:.. de rep .. ocbes entre -Jus~.iça e exerc1da })€las autondadcs pollCiais no relatório do. que tiver sido apuraao e 
Policia, que· comumente falam· lmguas terntório de suas re~·IJectivas JUri&il- enviará os autm; ao juiso competente. O SR. PRESIDENTE: -
diferentes, dados os seus pontos de ções e terá p:Jr fim a. apuração das § 2.o. N~ relatório po-derá a autcrl~ De acôrdo com o Regil:nento. deve• 
;;.-ista div:;rsos, e que, para uma ';e::-· ~ J'raçõ-es penais e da sua autoria. i dade md1car testemunhas que nao rá ser apreciada, a preliminar da 
C

t:ira finalidade pr.ofi.sb:onal, como a Parágrafo único. A competência de-· tiverem sido inquit·idas, mencionando inconstitucionalidade. <Pausa). 
fin.ida nêste artigo não exclui!' : a de o lugnr onde possam ser encontra~ da· Imprensa, oferece apreciada opiJt-

tl ".idade para eseând.t...:o e _sen. sado- autoridad·es administrativas, a nu~m aas. Não havendo quem peça a palavra, 
- li . por lei .seja cometida a me.sl!la ft~n1'?..o. § 3.0 ~uando o .. f~to fôr _de di!icil encerro a. discussão. 

malismo, c.:mcozrencio essa tnp c_e. ~n- Art. 5.0 N(!S crimes de açar.> pu.~.~.:ca elucida"Ç_ao, e o ind1~1ado estiver solto, Em votação. 
co'llpreensfi..o, de ftmções especlflcas 3 inquérir..o policial será iniciaõo: a autondade podera requerer ao jU1z . 
t: mcvmpetição, para: ~m quadro. es~ I _ de ofício; . a dev.Jlução dos autos •. para ulteriores ~s Srs: S~nad~res que re~onhecem 
:tarrecente d-e d·escred1to ·da Oraem II _ mediante requisição 1 da auto·; diligências, que .s~:ão realiza-dqs no\ a mconstltu~wnalldade nos têrmos do 
Evcial existente perar.te a opinião pú- ridade Judiciária ou do Minist.ér:.o Pú·, prazo marcado pelo jutz. parecer, queU'am permanecer .sentados 
bECa, que não tendo como t?em se e~- blico, ou a .. requ-2:imento do ofendido Art. 11. Os i~trumen~s do crlme,l (Pausa) . .- -. 
clarecer no. caso, apenas amda :n:11S uu de ou em • tiver qualidade para 1e- bem como os obJetos que mteressarem 
se .de.:;educa e desestiml.'la no seu Ci- oresentâ-lo. à, prova, acompanharão os autos do 
vism< • · § 1.o o re·.::).uerimentv a que se refere inquérito. , 

4 - Desarm&.r-se-ia, ·ou se aten la~ 0 n.o n conterá sempre que p~Jssível: Art. 12. O in~u~rito polici_al aoom-
tia· o espirjto de c:asta e 0 r.ecei? da.s a> a narração do fato, com tôdas as panhará a denuncia ou qu~lXa, sem­
te.st~munhas, ora cruciadas P"Or mtt.:- circunstâncias; ; pre que servir de base a uma ou outra. 
mináveis caruieiras e esperas, horas e b) a individuação "do indiciado ou 

1

1 Art. 13. Incumbirá ainda à autort­
l1vras a fio, sem ~nfo~·:O· so~ren~o seus stnais c·aracterísticos, e as raz~ dade pÕlicial: 
preju.zos, por vezes em, Ja de 51• .e~l~ de c=Jnvicção de presunção de Si':r ele 1 - fornecer à autoridades judlcialS 
guos salários, votados a .U~ de!Jdem o autor da infração, ou os motivos de i"". Informações necessárias à instru-
qlasE: completo pela in!J-.Vlduaudade 1mpossi•bilidade de o fazer: ção e julgamento dos prooesscs; 
llL..:..ana. In.:].Uiridas ràpldamente,. m, c) a. nomeação das testemunhas com n _ realizar as di.ligênci.1s :requ1-
te;t ... , dO crime, pelo Promotor, a.pt:~ indicação de sua profissão e res1dên- sltadas pelo juiz ou pelo Mi!lü;tér1o 
ná.S- para que IX;~sa êle aquil~tar: d€ cta. 1 Público; _ 
seu valoi e_ anom-las n~ oenuncia t' § 2.o Do despacho que inrtefer1r o nr - cumprir os mandados de prl· 
ta f mal proàuzí-las, uma unica vez em reQuerimento de abertura de inquérito são expedidos pelas autoridades. jud1.­

fPl:mário. numa verdade~a _recorum- ~a..Oerá recur~o para. o Chefe de Poli- ciârlas; 
tuiçã.o inéd"ha do fato cnmmoso~ ~>?- ela. IV - rep:res€ntar acêrca. da prisão 
auoiente soler.e de ~ylgn~ento J~~~~ § a.o Qualquer pessoa do ]X)VO ~ue preventiva. 
c1a~, a. test .. nunha nao ~o se reaol.~- tiver conhecimento da. exist~ncia de Art. 14. O ofendido, ou seu repre­
'tar:a, CDmo· auxiliar prec_:~so, corpv. se infração penal em <!Ue caiba l".ç~o pu- sentante legai, e o indiciado poderâ.o 
est~mularia em sua CIVlca ~155~~· blica, p-oderá, verbalmente ou por u,;- requerer diligênCia, ..]Ue ser·á realiz!'!.da, 
Cç . isso, ao réves da tremenaa dlfl- crito, oomuni-cá-la à p.utoridade poll~ ou não, a juizo da autoridad~. 
culdtde, que nos singulanza -entre as ~h.:, e esta, verificada a procedência Art. 15. Se o indiciado fõ: menor, 
"demais nações cultas, para obter -;~~- lias informações, mandará ln . .5taurar ser-lhe-â nomeado -curador peln. auto~ 
t~~nunha ... idôneas, que e moutros ;::nu- inquérito. ridade policial. 
ses não se concebe qu~ ::;e ocultem m;: § 4.0 o inouérito nos crimes• Em que Art. 16. o Ministério PúbliCo não 
e·-·; 1am ao dever da defesa sucial, :e- !\ ação públ!ê<~. deipender de represe.n- pO-derá requerer a devolução do inq::é­
c · Jranamos a c<>n!Iança no desem~J€· t.ação, não poderá sem ela ser inicia- rito à autoridade policial senão· para 
nho rtzss'e indlSpensável mu~us r. 11J,l- do. novas diligência& imprescindível a(1 
c . enquanto que sanç::..namos, no ~ 5.0 Nos crimes de ação pl'1V:u1!l., a oferecimento da denúncia. . 
~esl'lo passo, o ambiente. ju~ici.~l d.ês-~ :1utoridarl:e policial sOmente pederá . · 

E" rejeitado par inconstitucio· 
nal e vai ao Arquivo o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 35, de 1953 

\ • 
CODIGO BRASILEIRO DE RADIO· 

DIFUSA O 

CAPITULO 1 

DisPOSIÇÕES PRELIM!NARES 

Art. 1. o Este Código regula o ser• 
viço de radio-difusão· e o uso e a ex• 
ploraçáo dos canais para O mesmo de­
signados. 

i 1. o ·As disposições dêste Código 
e os· direitos, que dêle emanam, fjcam 
sujeitos às normas Constantes dos atos 
internacionais em vigor, e dos que no 
ruturo se celebrarem, ratificados pelo 
Brasil. 

§ 2. o ·Na celebração de atos -tnter­
nacionais concernentes ás rad.iocomu­
nicações, o Govêrno terá sempre em 
vista a necessidade de estimular e 
manter a normalidade do serviço de 
radiodirusão e reduzir ao minlmo Q.ll 
interferências. · 

Art. 2. o Para os efettos dêste Có· 
digo, estabelecem-se as definições :.c· 
guintes: 

l 

conceito de prepotenc1a, ae pn- oroced-er inaué!'ito a requerimento de Art. 17. A autor1<~ad-e policial ~tio 
~:i~~~: de c'3.sta, de arbítrio_, ei~ . qut quem tenha ·qualidade para into::nt~-la.. po~e,rá mandar· arqmvar autos de m­
t t s e"'ced"'m como é mevltaVCL I qUe!'lto. · amo e "' ;i ;.no sempre mais Art. 6.0 LO<;o que tiver conheciment::l Art. 18. Depois de ordenado o ar~ 
v ~oa! . 8~ ~rei" Dal a. dispos1• da prãtica ·de infração penal, a auto-; quivamento do inquérito pela aut.-:11-
r~au~ a 00 '~:;a a n"o Projeto .sô:J.re !'idade policial deveta.: dade judicial, por falta de base par~ 
ça.. leta~r~~~et ~os Juizes e demais I - se possivel e C?nve~ient;e, dlrt- a denúncia, a autoridade P?:icial P'J­
a P?~ u 1 c atos ·ucticiais, qu~ '~ir-se ao local, provuienctando para derâ proceder a novas pesqulSa.s, se de 
!- rtlCipant€dsplo'n'0

1
á5 , 1·,0 _, o1 governado- C!Ue se nê.o alteram o estad'J e con.s€r- outras provas tiver noticia. 

R~diodijusão, é o serviço de radio- ,. 
con'íunicações cujas transmissões, as• 
sim da palavra e da música, como de:.. · 
imagens, fixas ou movimento, feitaa 

como os 1 - ~. - d · as en u t necess·rlo" A t 19 Nos · e m que lto il"ta es revestem 1 m espec;a1 vacao as COIS , q an o , , r . . cr1m s e n 
r~. os m \M.a.s' e.s grandes naçõês. . II ~ apresentar os instrumentos e couber ação pública, os autos dü inQ!Jé­
tlgor . e~ mpletar a segurança e 0 ~odes oo · objetos ttue tiv-erem rehç~ rito serão remetidos ao juf7o compe­
Ta vma co, antas . vêm a JutZo ~oro arrato: tente, onde a~;Uardarão a iniciativa do 
bem estar o.e 9u auxilio e ora St rn .- oolh~r tôdas as provas que ofendido ou de s2u representante ·e~al, 
!Pré?tad u~ va~sgo abuso Que se tem ~-ervfrem para a esclarecimento do ou serã.a entregues ao r€querente se t' 
desJ.lU'. e~ .:_au ~ do texto l.::gs.~ fato e suas circ··:::":tâncuts; pedir, mediante traslado. · 
ds.do !' ~~elret~f;~o do Juizo" ré·m IV - ouvir o ofendido~ _ Art. ~o. A autoridade asse!!llrarã. no 
Ql" poe lSpo ue isenta d~ V - ouvir o indiciado, eom r~~f'r· inquérito o sigilo necessârio à eluclda~ 
testemu~~s ~e 0~~~te;, q~em S" aplica ·.rância, no que fôr Rl;)licável, do dls- cão do fato ou ex~~ido pelo interêste 
todos os mcom ues e ;exame.. "1ôsto no Cauftulo TI do Titulo vn da. sociedade. 
e cumul:- de tod?~ os ô~m de a licar.. iêste Livro, deven-do o resuectiv0 têr- Art. 2-1. A inc-a-municahUidade >'~o 
aqueles aos quam se t P · · 1110 ser assinado por duas testemunhas indiciado denenderá .sempre· d-e des·-

& _ Economizar-se-iam, afinal, tem- :ue lhe· tenham ouvido a leitur:l; . nacho nos auto e· sômente serã. nerJ!li~ 
!X> despesas e fadigas, para se con~ VI - prooeder a reconhecimento de tida quando o_ tnterêF.se da.. ~1edaõe 
.seguir, num proc~sso. único, o t~.,ue . .,...,.,oas e colsas. e a acr~reação: O'l a conveniência C:a lnvesttgaçâo 
hoje se realiza em doiS long?s e t.a- VII - detennmar, se fõr o caso.~ OU(' exi.ÇPr. 
balh:tdosos processos llnquénto e SH· ;;. proceda a exame de coroo di: de- Pará~~rafo único. A incomunica"bW.~ 
mário, além de plenári<J ou julgam<:.Yl· :to e a qua!~(luer outras "?~rie!~s: 1ade nJSo exce'CJE>râ de três dias. 
to> condénado, préviamente ~:j(l .o . V:I~ - ordenar a ident1ficacao ~o Art. 2'2. No Distrito Federal e na.<: 
esf~rçc da Policia a nãc servn. u.e .. :dtCJado, .s~? o pont;o de vista mdt- comarcas em que houver mais iiP uma 
lP ova antes apenas de mero contras- ndual, fam11lar e soCJal, sua con.4.!ç~{J ".1rcunscri~ijo noUcial ·a R.utoflna.nf 
t-e~ dú~ida ou cerceamento da aç~·) Oa ;DonOmica. · sna a.tH:ude e .. Psta1o él~ com e:rercfcio em um a delas· poderá. 
Justiça, aue empreende a produçao ·!t nltn()., antes e ~encns do c11me e- du- nos inouérit.os a oue esteja nroeedendo 
n<rva prOva testemunhal. a St)a p~o· :·mte êle, e o,naJ_s·:mer ou~ros elemfln- ~"~!'dena:r dilirrênciM em circUT'I.Cl!'ridíf' 

. mas. também não pede n· al ~m ·v; f!Ue contnbmr-em para !lnl'.~la.çâo rte outra, indf'.ne.,.t:lentem-e-nte de recn.-
~~i:l\camente das testemunhas ~n·:l· d? seu temperament<~ e cara ter. t~las ou requisições e ·bem assim pro~ 

por sinais de audio, de televisão, ".to:c .. ~ 
simile" ou qualquer outro processo, se 
destinem a ser direta e livremente re• 
::ebidas pelo público. 

E8tação de Radiodifusão, o eqUipa­
pameno ·transmissor, ou conJunto de 
eqUipamento transmissores, inclusive 
equipamento auxiliares, que sejam ne­
cessários para um serviço regular de 
radiodifusão. 

Estação r.adiodiJusoTa ae amplituà6 
modulada, a estação que emprega mo­
dulaçã,o de amplitude nas faixas de 
radiodifusão para transmissão de si­
nais de audio. 

Estação radioàijusora da televisão, a 
cetação que emprega modulação de 
freqüência e modulação de amplitude 
nas faixas de radiodifusão para trans­
missão simultânea de sinais de audio 
e video, respectivamente. 

Estação radiodifusora de jreqüênciA 
modulada, a estação que emprega mo .. 
dulaçâo de freqüências nas faixas de 
radiodifusão para retransmissão de si­
nais de audio. 

Estação racliodi tusora "Fac-simfleu. 
a estação que emprega modulação d,e 
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· freqüência nas faixas de radl.odi!usão c) aprovar o local escoUlido pelos- a admissão exclusiva de braslleiros a) expirar o ·prazo da concessão" 
para a transmisSão de tmagens fiXas. concessionários, bem como o plano das nos serviços técnicos; '? emprêgo_ ete- não satisfeitas as condições exigtdal 

. tendo em viSta a sua recepção em respectivas instalações; tivo de pessoal bra.silell'o nos demalS para a renovação- de acôrdo con1 a 
torma perrnanente. , d> fiscalizar -e. execução dos serviços serviços, de acOrdo com as leia em art. 17; 

Poteneta, a potência de "Tádio~tre- de radiodifusão em tudo que se rela- vigor; bl ser a emprêsa subvencionada 
quencia não moclulada. enVÍada ao sis- cionar com a aparelhagem, a instala.. c) obrigação de manter as instala- por govêrno estrangeiro; · 
tema de antena e traduzida em ção e o funcionamento das estações; ções sob o contróle ·de técnicos em rá· Cl suspensão das transmissões pOr 
"watts'' e "kilowatta". e) elqledir a licença de funciona- dia-comunicações; maiS de 30 ltrinta) dias consecutivos, 

IndicatlVO. o conjunto de letras· e mento para os conceSsionários. d) prazo de 180 ·(cento e oltentaJ por infração-do art. 36;· . 
algarismos que 1dentit~cam uma· esta- Parágrafo único. A llcença. a: q_ue se dias, a éónta.r da. data do registre d) transferência sem prévia auto• ., 
ção radíotlliuao1:a. relere o inciso e. e que será o do- de 'contrato pelo_ Tribuna! de Contas, rização, tendo em. vista os .artigos 11 

Canat, a freqüência, dentro das ta1.- cumento oficial para o funcionamento para que o conce.ssionãrlo submeta. e e:. seguintes; 
xas de radiOdUUSào, na qual uma es- de cada estação, deverá.! . exame e aprovação do Ministério r.i<l e) em cwnprimento de dectEõef:l 
tação esta autorizaàa. a operar. ~ a 1. - conter, de modo claro, as re.s· Viação e Obras Públicas o local esco· judiciaia; 

Funcionamento aturno# a operaçao pectlvas características técnicas# fre- lhido para monta.gein da. estaçao, oen; J> por motivo resultante de acOrdO 
de uma estaçào nas horas compreen- qüênci.as consignadas, indicativos, ho- como as plantas, as eSpecificações tf'C-' ínternacional, ressalvado o disposto 
ditlas entre o nascer e o pôr do sol, rário de funcionamento e outras·con- nicas e o orçamento das instalações, no art. 27; · 
::no Jugar do transmiSsor. . dições decorrentes da concessão: e) prazo de 18 (dezoito) meses, n g) ser a emissora utilizada para 

Funcionamento noturno# a ope.ti\çâo 2.& - ser expedida depois de veri- contar da data da aprovação dru; fins que atentem contra a soberania. 
de uma estação nas horas compreen.. ficado pelo Ministério da Viação -e plantas, especificadações e orçamen· ou ::1 segurança nacional; 
à.la.as entre o per e o nascer do sol, Obras Públicas, em vistoria realizada tos das instalações, para a abertma h) incapacidade do concessionário 
no lugar do tranmnissot. pelos seus engenheiros se fornm ob- da eStação a_o serviço, salvo motivo para. cumprir as exigênciaS elet,rotéC· 

LocalizaçãO de uma utação. a posJ... servada.s tôdas as exigências estipula- de fôrça maior, reconhecida pelo Mi· nlca.s, de acOrdo com 08 téimos da. 
ção geogratlca. d.o ponto mediu a.o su; .. das para a inStalação ja estação; nlstêrlo; concessão; 
tema de antena do transmissor, ex.. . 3.0 

- ser substituída quando sobre- j) submissão ao regime de fi.scall~ t) falência do concessloilário. 
pressa em gra.u.s e minutos tongttude vter alteração em qualquer dos seus zação que fOr estabelecido pelo Mi- § 1.0 Compete ao Minlstttio da v

18
., 

e latitude. dizeres, devendo o concessionário afi .. nistérlo;- ção ~ Obras PUblicas julglir os cas~ 
EstUàto# o lOCal onde habitualmente xã-la em luga~ visível da estação. (j) obrigação de serem trradlados, previStos nas alfneas anteriores, enca .. 

ae onginam os programas de uma. es... d1~1amente, os boletins ou avisos minllando-os com parecer: ao Pres1• 
taçâo ra(Uodifusora. · CAPíTULQ U metereológicos e os avisos aos ·nave- dente da República, cabendo no con• 

Z a •_,,,.... ..~. .. ea • qual ser gantes; cessionário- o direito de defesa. pre·"•-
ona e .... "'"\'v# a '" a. .. DA oUTORGA DAs ooNCESSÕES h) obrigação de serem retra.ns.m1· .to no art. 89. _ .-.o-

ve uma estação, segundo as caracte- tidos os comunicados oficiais que ., 1 2 o 
r1st1cas que se lhe determtnem. · . 1.. • • Em caso de caducidade não 

Classe de estação. 0 tipo d.e estação, Art. 6.0 AJJ concessões para o serviço reJ.ACIOnem com a segurança nacional, haverá reversão, a favor do E'jjtacto, 
ObJeto de uma concessão, de aCOrdo de radiodifusão serão outorgadas pelo a preservação das instituições, a. ma- dos bens que servirem para 0 desem..­

prazo de 20 anos, renovãvel na forma nutenção da ordem. o combate_ a ca- penha da concessão. com OS serviços que preste e suas ca- estabelecida no art. 17, sempre BeJll lamidade de carâ.ter geral, ou quando 
ractertsttcas. Art. 17. A concessão será c::empre 

tieTV!ÇOS auxiliares, as radtocomuni- prejUizo de terceiros e de forma que 1 o interesse público assim o exigir para renovada, tôda vez que 
0 

con~:ess[ ....... 
. d não constituam nem favoreçam mo- a sua defesa; · á i t ~ 

cações que, conforme os progressos a nopól1o. i) préVia aquiescência do Mlnlsté· n r o enha cumprido as condições 
técnica, se empregam ou venham 8 Etaré.gràfo único. Para as cidades rio -para transferência da concf'-SB.áo, téCilicas exigidas neste Código e de-
empregar-se na ractioctJtusao. u sempenhado a.s funções cte interêsse 

Alt. s.o 0 serviço de radiodifusão, com população inferior a 70 mil ha- nos l,.(;rmos dos artigos 11 e seguin- público atribufdas 110 serviço de ra.• 
a - 0 expt rar duet.. 1 me a bitantes, não será, porém, concedida tes: diodlfusão. 

quan O nao 0 81 
lt\ autorização •para instalação de mals f) obrlgaçào de serem fornecido~ Uniã.o, sera. executado mediante con- 6 .- Art. 18. Nos casos de suspensão ào 

cessão a pessoas ]ur1dicas, de d1relto deArtuma7 emissora. 1m ' d - aos .. !gã_os !LScatJizadoresh todos os elP.· :rervtço por necessidade ·pública ou 
Público interno ou de direito privado, . .o O requer en .. o e ('Ortcessao, meni.IV<3 que ês es ven am a exigir requiSição militar, o concessionário 
n.:>Ja forma estabelecida neste Código. dirigido ao Ministério da Viação e para o cwnprimento de suas f!lllçoes, terá prioridade para obtenção je rwv• 
(:1'- Obras Públicas, deverá atender aos de acórdo com êste Código; w ~ 

Art. 4. o Incurobe ao Mln1Stério da requisitos abaixo ptenclonados, a.l~m k> prazo de so (trinta) dias, a con- conces.sao, nos têrmoa do artigo 27 
Viação e Obras Pt.blicas orientar e de quaisquer outros de caráter técnico tar da data da publicação do decreto re;ssalvados os direitos previstos eni 
auperintender no território nac1ona1 que eventualmente sejam exigidO,!~ pelo de concessão no "Diário Oficial", para lei. 
o st>.rv1ço de radiodifUSão, competindo- MiniStério. por fôrça da evoluçao da assinatura do contrato, sob a pena de 
lhe especialmente: técntca rádio .. elétriea: · ser, desde logo, considerado sem efei- CAPtTULO m 

a> encaminhar ao Presidente da 1 - Tratando-:;e a.e pessoas jurfdi- to o decreto, uma vez provada a ne·-
itepública. deVidamente informados, cas ~e direito público, ou de fundaÇÕeS. gligência do cnncessionário. DAS CONDIÇÕEs DE. PUNC:IOltAMEN'IO 
os pedidos de concessão do serviço e instituídas pela União; . Art. 10. A inobservância dos têr· 
cs processos de casa.ção das conces- . a) nome da loeali,dade onde deva ser mos qo contrato poderá determinar a SEÇA.O 1 
aões; m.stalada a estação, aplicação das penalidades r,Jrevistas 

bl mtnutar os contratos referentes b) declaração das caracterfstlcas têc- no art. 87. Da licença 
:la conCfssõeS; nicas das instalações. · Art. 11. As ações ou cotas· da em~ 

c} deliberar sObre os pedidos de II - Trat.ando-se de pessoas jurldl- prêsa poderão ser total ou parchl- Art. 19. O funcionamentO de uma 
trR.nsferência de cnt"~essão, nos têr- cas de d.ir~ito prlva_do, exceção feita mente transferidas, uma vez obtida estação de radiodl!usão sei'â prece-
mOs dos arts. 11 a. lS; das f~daçoes menCionadas no tnctso a autorização do Ministério da Via- di.do da licença correspondente. 

tf.) eneauunha.r J.. t~. .... ~Jridade compe· anterior_: . · _ ção e Obras PúblicM. § 1.a A licença compreehderá 
08 tente os elementos para a apreciação a) prova de B!lB constltulçao legal; § t.o Deverá o pretendente u ar:•1·· especificações seguintes: . 

de.. responsabilidade criminal por atos b) apresen.t~ao dos estatutos ou do t::íl}ãO cumprir as exigências contl· a) canal designado; 
;yr~ti~adO$ mediante a radiodifusão; contrato social, nos quais se ~definam das no inciso II do art_ 7.", a tn;:)1 ,_.s b) localização do transmissor• 

e> aplicar as penalidades previstas clara~ente os fins da empr~sa. e as que as tenha cumprido anteriormente c) potência autorizada· ' 
nas alineas de a a e do art. 87; atribmções d~ seus d!~etores,. 1 § 2.o Satisfeitas as exigências,,. o MI- d> zona de serviço; • 

d C) declaraçao do c~pltal social. e _dos oistério decidirá no prazD máxtm'l de e) classe ou categoria da..-estação: 
~~~~a[~lat~osg~u pe~a~~~~~~·qri: dlreto.res, que deverao ser bra.slerros 90 (noventa} dias. , f> .sistema de irradiação e suas 

em aplicadas pelos órgãos flscall najos, lt ão Art. 12. Quando a concessão r.bran- caracteriiiticas técnicas; 
ores, sem prejutzo do disposto no d ) prova de qu aç da emprêsa e ger mais de uma emissora, poderá o uHemro de funcionamento· 

~s-seus diretores com a Fazenda Pú ... concessionário solicitar-lbe o desmem-· In indicativo; ' 
art·. ag; di!" - f bhca; bramento ou transferir o seu Jireito !) serviços au•'llares. g> • regtstrar as mo 1caçoes ettas ) f'lh d -

.. nos estatutos ou nos contratos sociais e o a conida os diretores e dos sõbre wna ou várias das emissoras § 2." Não tlDderão ser feitas supres-
das emprêsas concessionárias; sócios; uma vez que o pretendente .à conces- sões, remoções ou alterações· na.s es-

hl autorizar a organização de ca- /) prova de serem brasileiros natos são cumpra as exigi!ncias ·menciona- peci!icações contidas na licença de 
delas de radiodifusão, em caráter peT- todos os sócios, não se ~di?i.tindo en- das no artigo anterior e esteJa legal· funcionamento a não ser nos casos 
gnanente; · tre os mesmos pessoa~ JUridiCas; mente organizado para tal fim. seguintes: 

i) fiscalizar as irradiações, por meio gl prova de q_uttaç~o dos diretores ~ Ar.t. 13. N_ão pode ha\•er transfe· a) ~ pedido do próprio concessio ... 
dos jcrgã41s adequados: com o servlç_o mllit~r, I renc1a de açao ou cota de cmprêsst nârio e sem pr·ejuízo de tercéros; 

1> ofPrecer sugestões e propor medi- hl nome aa l~calidade onde se dev~ concessionãria que nãQ tenha pelo b) por força de ato intetnacional 
das que se tornem recomendáveh p:na Instalar: a estaçao: menos um .ano de exercício Meti v o do em vigor; 
s maior eficiência e o progresso da _tl decl.a.t~ão ~ características serviço· cqnccdido! ressalvado o caso . c) quando uma est~ção us'a a fre~ 
radiodifusão. .: tecnicas das mstalaçoes. de suc~ssao mortzs c_ausa. Ocorren~o c..uencia que lhe foi designada, de mo-

Art. 5.o Cabe ainda ao Ministério da · & à d esta hipótese, . a açao ou Mta nao do que exponha 0 Estado à. perda de 
Viação e Obras t>i1blicas: Art. ·8· A concessão ser ou~orga a çoderá tratlSml~U'-se a. qu.em não pre· direitos e prioridades recehfdos em 

por dect:eto acomp.an?ado de claus~las, encha as condições previstas no ar- to int · 1· 
C) estipular. por meio de instruções, reguladoras dos dtre1tos e jas ohnga- r 7 o · cl a ernactona . 

d. • 1 • à 1 ,..5es oue êste CódiO'o estabelece e que lgo ·' m '80 Il. - . d) QUando o funcionamento do 
::rio~~~ iX:Sra~l:~ e ~~a~~ri~~~~~: ~onSta"rão do contr:to firmado entre o ~t. 14 · se ~ con.:::essao abrangei t~ansrolssor não satisfizer ~..s condi­
mento das estaf'ões radiodifusoras, de- Ministério da Via~;ão e Obras Públicas ma~ ~e I;UTia e~~ssora, as pena.~!dndes, çoes MSinala_das no artigo 38 e se 

, e 1 . . que r ... carrem dt.etamente <Jób~e uma houver cumpndo 0 que "'stabclece 
8 terrilinando os requisitos de ordem o concess onariO. delas não atinO"irão 
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le·c ·ca ue de ra- as Parágrafo único. A Uceuca, nos ter- · ' o ~ - · • eção X deste Capitulo. · ~te~~er; a. q ve 
0 

as mesm ··nos da Secào I dD Capitub :n será Art. 15· AS aJteraçoe.s nos estatu- Art. 20. A licença é intransferiveJ 
b> manter atualizadas as instruções ~nmpreendfda na concessão. to3 e contratvs das emp.césas conces- e d.eterm1n~r~ o prazo uam o inicio 

n que se refere 0 item anterior. de Art 9.o o contrat"J d""verà '!-Stf. s1on1.rias ou nos regimentos dos seus das trliDSllllSSoes. 
acôrdo com a evolução da técnica rz.- -mlar~ - sen:·iços só terão ~·~l~da.cte dapo~ ~e .Pm·ãgra_!'o umco Será concedida 
dia-elétrica, sugerindo as providências a> a naturez..'l. e os tí.ns do s~.rvL;o; I regJ.st_radas. t~o ~.!tmsvéno da Vw.çao prorrogaçao do pr~zo quando 1!-..ste fot· 
de natureza técnica que julsar neces- b) a constituição da diretona da. a Obta.c; Publicas. _ · excedido por m~tJvos. alheio~ à von .. 
sá.rias à melhor execução dos servi~os concessionária conl brasikir;)t; .natos;\ ~.rt. 16. :\ Concess~o ca~ucará .nos tade do conces.:;IonárlO, 'desw; que 0 
e ao aperfeiçoamento das estações ela admissão de 1ocutorc.1 Q:-a.'ni.;>H\"Jl:i, .J;l..=.Gs segumtea, devtdam .... ute com- valor dos elementos de 1nstalação já 
do seu funcionamento: salvo nos c~os p1·evistos no mtigo 64.i provados:. , ~~quiridos e as proy!dências tomada~ 
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evidenciem no concesslonárío a tnten-~ cumprir esta. exigência, a jul.Zo do' à) Aredução da d_istorção de a~dio-. 
ção de respeitar o referido prazo. Ministério da Viação e Obras Pú.Dll- frequencia. ~o~ linn~ toleráveis, 
Transcorrida a prorrogação, sem quE cas. e) potência aut?nzada. dentro dos 
haja 0 concessionârto atendido· às Ait. 32. As estações que operarem limites de tolerância; r 

condições da mesma, será considera· com pot~ncla maio~ ou ~enor do que /) operaçã!l com ~ caracteristlca_:s 
da c..aduca a licença expedida. a autorizada estarao SUJeitas às dis· técnicas mog1das para o uso do ca 

Art. 21. Provando-se, a qualquer posições contidas nn Seçâ.o 1X dêste nal designado;. . • 
momento, que as instalações não se Capitulo. Est~ condiçoes se aJUStarao ao QUP 
aJUstam à estação projetada, serã Art. 33. Para determinar a. locall- determma as normas técnicas. 
suspenso· o trabalho, até r,..ue seJam zação de wn tra~nlissor, ter·Se·âo Art. 39. Os transmissores contarão 
reparadas aS deficiências. . em conta a. intensidade do· c_ampo ele· com aparelhos para medir, controlar 

Art. 22. uma vez terminadas as tro-magnético ·co~m referênCia ao ser· e comprovar seu funcionamento. 
instalações de uma estação, será con· viço que se propoe !)restar, as pertw- Art. 40 O Ministério da Viação e 
cedida licença provisória de tunc10- bações ~rováveis G.Ue possa causar e Obras Públicas, tendo em vista o pro­
namento por prazo não menor de. 30 os demaiS fatores que determinam a~ gresso da ciência, rádio-elétrica po-
(trintaJ dias, para provas, adotando- normas técnicas. derá recomendar a utilização de ou 
se medtdns necessária.s a fim de evi· tros aparelhos, ou dispositivos que as 
taf interferência com estações ou ser- SEÇAO III normas técrticas aconselhem e seja!:' 
viços existentes. ... adquiridos no mercado concedenUo 

§ 1.0 Se as experiências não se Horário 9razo não menor de ·a meses· para & 

ajustarem ao disposto no art. 38, a li- sua instalação, prorrogãvel por igual 
cença provisória será prorrogada por Art. 34: As estações de radiodifu- período de tempo. 
3 mêses e, persistindo os motivos, por são não poderão operar por tempo 
um prazo último de mais 3 mêses. maior ou menor do que o determina-

~ 2." Caso as experiências não to- do em seu horário de funcionamento, 
rem satisfatórias no último ~razo, segundo conste das licenças, e só po~ 
ou se fôr verificada a responsabillda derão reduzi~lo ou aumentá-lo. com 

SEÇAO VII 

Das inspeções 

·de do concessionário por tal fato, a prévia autorização, salvo se a redu- Art 41. o Ministério ·da Viação e 
licença caducàrá. ção se produzir por motivos compro- vbra~ Públicas poderá determinar em 
. Art. 23. Quando as experiências vados de fôrça maior ou por outros qualquer tempo, as inspeções quE 

se aJUStarem ao disposto no art. 38, justificados neste Código. · achar convenientes, devendo os con-
será expedida à licença definitiva de Parágrafo único. Se não tiver llmi- cesslOnários proporcionar aos tnspeto-
tuncionamento. · tado suas horas dE" funcionamento, res tõdas as facilidades para tal fim. 

- .Arl. 24·. Serão objeto de autoriza- a estação poderá transmitir por § 1,0, os inspetores terão, a todo 
ções prévias as mod1f1caçõe§ substan· maior tempo, tõda vez que faça a ~empo, livre acesso aos equipamentos 
ctais que se verifiquem nas estações- devida comunicação ao Ministério da e estúdios das estações. 
proJetadas ou existentes. Tats moa!- Viação e Obras Públicas § 2.o. Quando se tratar ·de inspe­
ficações deverão processar-se num Art.- 35. As estações que parti_lh~m ção de caráter técnico para compro­
prazo n§.o maior de wn ano, a partir com outra o tempo de transrmssao, var um particular que interêsse a ou­
da data da autorização. dentre. do mesm<? canal, .só poderão 

1 
tra estação as provas e práticas que 

Art. 25. Reger-sc-ão. pelas dispo~ operar nos p.ora.rios nutor~zados. se efetuem serão pre.sencJ.ad.as pelo 
lições deste capitulo os equipamento~ Parágrafo uz:ico. As estaçoes de fun- técnico da mesma. 
para · as . tranSmissões externas, oem cionamento dm:r_no só poderão operar 
c::omo os· aparelhamentos auxiliares do durante as horas compreendidas do­
equipamento normal. · rante o nascer e o pôr do .sol, deven· 

Art. 26. o Ministério da Viação e do êste horário constar- em suas li­
Obras Públicas, ao fazer a desl~naçâb cenças, de forma especificada. 
de canais, protegerá, em suas respec~ 
tivas zonas de serviço, ns estações 
existentes, de acôrdo . com as norma f 
técnicas.·: 1 • · 

Art. 27. Quando, pela revisão de 
ato internacional ou aplicação de no· 
v o .. fõr suprimido o uso de canal de­
signado n uma estação, ou se pertur­
barem de qualquer forma 5Uas taclli­
dades de operação, será deslgnauo à 

·referida estação outro canal dlspont­
vel. o mais próximo possfvel do supl'i· 
mido ou prejudicado, e que ofereça 
iguais facllidades. Quando tal nf,o 

. :lôr possível, o concessionário pode-:á 
optar por outro qualquer que esteja 
ou venha a e.-star disponível. 

Art: · 28. Quando, pela revisão de 
ato internacional, ou aplicação de 
novo, forem introduzidas modifica· 
ções técritcas para o uso· de um ca­
nal, a estação, à G.Ual tenha sido de­
Dignado o referido canal, deverá pro­

SEÇAO IV 

Interrupção_ das transmissões 

Art. 36. Salvo por caso fortuito, ou 
de fôrça maior, ou com justa causa, 
as estações não poderão suspender 
suas transmissões. 

Parágrafo único. Quando uma es­
tação suspender suas transmissões, 
comunicara o fato· ao Ministério da 
Viação é Obras Públicas dentro ·ctas 
24 horas seguintes, podendo utilizar 
equipamento de emergência enquant<1 
durar a eventualidade a menos que 
a suspensão se tenha produzido em 
cumprimento das disposições dêJ;te Có­
digo. 

BEÇAo V 

Sistemas Direcionais 

ceder àS· modificações em causa, a Art. 37 o Ministério da Viaç§.o e 
fim de nâo'"$er removida dêsse canal Obras Públicas p0derâ exigir dos con­
na forma da disposição do artigo. an· cessionários que suas estações utlli­
terior. • ·zem sistemas irradiadores de proprie-

Art. 29. A freqüência atribuida .a dades direcionais, tôda vez que as­
uma estação radiofusora não sera s1m, recomendem as normas técnicas, 
alterada, exceto nos casos prev~.stos ou quando. o interêsse público o acon­
nesta Secção e no art. 31, ou quaudo selha.r. 
comprovadamente,· assim o exigir o Pa-rágrafo único_ Para tal fim, o 
interêsse da soberania ou da seguran- Ministério determinará um prazo ra­
ça nacional. "?:oável nunca- inferior a 6 meses, fin­

SEÇÃO 11 

Potencia e LoCalização das E~taç6es 

Art. 30. As estações deverão ope­
rar com a potêncJa autorizada. e den­
tro dos limites de tolerânc1a permiti· 
dos pelas normas técnicas. As que de­
veni operar durante as horás diurnas 
com potência dis_tinta das horas no­
turnas, deverão ser dotadas de dlspo­
aitivos adequado para redução da po­
tência. , 

Art. 81. A estação que possuir ca­
Bal livre para operar em ondas mé­
dias, deverá ter uma potência rrJmma 
de 50 kllowatts na antena, sem o que 
perderá o direito do canal respectivo 
em favor de outra concessloDãria que 

do o qual, não sendo satisfeita a exi­
gência, serão aplicados os dispositivos 
da Seção IX. 

SEÇAO VI 

' Da Técnica 

Art. 38. o funcionamento técnico 
das estações de" radiodifusão deverá 
satisfazer as condições seguintes: • 

a) estabilidade de frequência nas 
emissões de suas ondas portadoras 
dentro dos limites assinalados: 

bl capacidade de modulação da 
onda portadora; 

c) emissão mlnima ele harmônicos 
ou ·de tOda. classe de emissões espú­
rias que produzam interferência nas 
estações ou serviços existentes; 

SEÇAO ~ 

LJas mterterências prejudiciais 

Art. 42. Os aparelhos cientificas, 
terapêuticos e industriais assim co~o 
as canalizações elétricas que transnu­
tam energia de forma suficientemen­
te . perceptível para causar perturba­
ções às transmissões ou recepções de 
radiodifusão, deverão ser protegidos 
para que se evitem essas perturba­
ções, sem prejuizo da sua eficácia, de 
acôrdo com as normas estipuladas 
pelo Ministério da Viação e ObraB 
.?úblicas. 

Pafágrafo ~ único. As estações de 
radiocomunicação,- que causarem in­
terferência no serviço de 'radiodifu­
são 8erà concedido prazo para que as 
suprimam. Se reincidirem, terão suas 
transmissões suspensas até se compro­
var que adotaram medidas adequa­
das para evitar as interfeOOncias. 

Art. 43. Aquêle que, por ação ou 
omissão intencional, perturbar, difi­
cultar ou impedir a execução ou re· 
cepção dos serviços de radiodifusão, 
ficará sujeito a ·sanções previstas no 
art. 266, e seu parágrafo · único, ao 
Código Penal. 

SEÇAO IX 

Das infrações técnicas 

Art. 44. A estação que não operar 
dentro das condições que exige o ar­
tigo 38, será notificada para que c01·· 
rija a deficiência observada. 

Art. 45. Quando a deficiência não 
puder ser corrigida de imediato, con· 
ceder-se-á ao concessionário wn pra­
zo não menor de 30. dias para que 
ajuste a estação às condições de fun· 
cionamento, podendo ser êste prazo 
prorrogado, quando se verificar ca&.' 
fortuito, de fôrça maior, ou mot1v·, 
justo. Se, transcorrendo o prazo Otl 
sua prorrogação, as deficiências per· 
sistirem, o Ministério da • Viação e 
Obras Públicas poderá declarar a' es­
tação infratora do art. 38. 

Art. 46. Se as ·deficiências técni­
cas perturbarem ou interromperem 
outras estações ·ou serviços, aplicar­
se-á o 'disposto no capítulo anterior. 
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CAPlTULO IV 

DOS FINS DAS IRRADIAÇÕES 

SEÇAO I 

Disposições prelimtnare' 

Art. 47. o serviço de radiodifusão 
Será executado nor : 

a> . estações oficiais, como tais de• 
Unidas, inclusive, as que estejam de 
qualquer maneira, direta ou indire­
tamente, sob a administração ou resw 
ponsabilidade. do poder público, ou 
cujo patrimônio estejat sob a.. admt• 
nistração do poder· público, ou que 
pertençam a organizações, de qual• 
quer natureza, nas quais o poder pú..­
blico tenha parte do capital ou cuja 
existência ou manutenção dependa 
de iniciativa do poder públtco: 

b> estações comerciais, pertencen• 
tes a prssoas jurídicas privadas, eom 
exceção das que se compreendam no 
inciso a. . 

Art. 48. As estações, a que ·se re ... 
fere o inciso a do artigo anterior, rea• 
lizarão fundamentalmente uma mis• 
3áo educativa e cultural, não podendGI 
efetuar propaganda comercial nem 
explorar econômicamente o aspecto 
:mblicitário da radiodifusão. 

Parágrafo único. Não p o d e r ã o 
igualmente celebrar contratos ou 
acõrdos, de ordem comercial ou ar• 
tístlca, com emissoras privadas. quan­
do· visem ferir o espírito. dêste artig«?. 
. Art. 49. As estações •. a que .se re· 

fere o inciso b do art. 47, realizarão 
tôdas as funções inerentes ao serviço 
de rãdiodifusáo, considerado de In• 
terêsse público. A propaganda comer• 
ctal nestas estações será explorada 
livremente, com as mesmas garant1B8 
de que gozam o comércio e a . indW3-
tria em geral. 

§ 1.? -As estações dessa classe, para 
cumprir sua finalidade de lnterês.se 
público, realizarão as seguntes fun­
ções: 

a> recreat.iva; 
b) informativa: · 
c) cultural; 
11) • c!vica. . 
§ 2." o tempo de transmissão que 

as estações dediquem a tais funções, 
ficará ao arbítrio do concessionário 
respectivo, resguardado o disposto noo 
arts. 52 e 53. 

Art. 50. o serviço ·de radiodifusão 
cumprirá sua funÇão recreativa pol" 
meio d.e programas musicais, despor .. 
tivos, de rádio-teatro. de participa­
ção do públ:ico, de variedades dos di· 
versos gêneros, e da transmlsião de 
atos ou espetáculos, de qualquer fn• 
dole, diretamente do lugar onde se 
produzam, e -·que Venham proporcio• 
nar recreação. 

Art. 51. A função informativa 
será exercida por meio da transmls- 1 
são de noticias isoladas ou que te­
nham o conteuc;!o e a forma de jornaJ_r 
falado. ,: 

Art. 52. O serviço de radiodUUBA.o 
cumprirá sua função culturaL por 
melo de programas que tenham pot .... 
fim principal a educação, a cultura 
e o ensino. 

Art. 53. A função c!v!ca se cum­
prirá por meio de programas ·que te­
nham por principal objetivo a divul­
gação de questões politica.s, econôml· 
cas e so_ciais, de interêsse geral. 

SEÇAO li 

Da propaganda. comercial 

Art. 54. Para os efeitos desta lei 
considerar-se-á propaganda comercial 
éõda espécie de anúncios, menções ou 
reclamos feitos com fins lucrativos. 
ainda que sob qualquer manifestação 
de ·arte. · 

Art. 55. As tarifas das estações de 
·radiodifusão para propagançla co .. 
mercial, bem como para os demais 
serviços que prestem, são livremente 
fixados pelos concessionários, salvo 
no que disponha a lei eleitoral com 
referência à propaganda dos -oartl­
do.s políticos. 
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SEÇAO 111 

Da e:cpressáo do pensamento 

Art. 56. A ex:pressão do pensa~ 
menta e de opinião, por meio da ra­
diodifusão, não poderá ser objeto de 
censure. prévia. 

Parágrafo único, Em caso de guer­
ra, alteração de ordem pública ou ca­
lamidade pública, o regime a que se 
submetam as estações de radiodifusão 
não poderá ser diferente do adotado 
para outros meios de expressão, salvo 
o disposto em atos internacionais. 

SEÇAO IV 

Responsabilidade pela matéria 
das irradiações 

'Art. 57, A pessoa que se utilizar 
da radiodifusão p~ra conferência, pa­
lestra, aula ou discurso, ou para 
transmitir ou comentar noticias ou 
escritos, ficará responsável pelos con­
ceitos emitiaos. na forma da· lei que 
reger ·a liberdade de e::.cpressão d:. 
pensamento, devendo pari'!- êsse efei­
to. durante as irradiações, ser decli­
nado o seu nome. Não satisfeita esta 
condição, a responsabilidade se de­
terminará de acôrdo com a lei geral. 

§ 1. o A irradiação de matéria, já 
divulgada ou não por outro meio, de­
verá igualmente ser precedida da in­
dicação do. nome do autor, o quaJ 
ficará solidàriamente responsáveJ 
quando autorizar a irradiação. 

§ 2. o O improviso sOmente será 
permitido nas irradiações que pela 
sua natlU'eza assim o exijam, respon· 
dendo os tmprovisadores pelos concei­
tos emitidos. 
· § 3. o o locutor deverá. ter o seu 
nome ou pseudônimo declinado, sem· 
pre que terminar a sua atuação. 

D 4. o Os locutores, animadores. co­
mf"ntaristas e artistas em geral, 
qul\Ildo comprovadamente na condf­
!;!âo de simples intérpretes' de matéria 
ronaecida pela emissorat ficarão isen­
tos àe responsabllldades. 

Art. &8. Os originais dos progra­
mas, bem como os de qua.lquer dis­
sertação lida ao microfone. deverão 
ser conservados no arquivo do con­
cessionário pelo prazo de 30 ttrinta) 
dias, a contar da data da trradiaçá:J, 
e devem Ser exibidos à. autoridade 
competente, quando esta. o reclamar, 
sob pena do disposto nas letras de 
a a à do art. 87. 

Art. 59. Quando, no momento da 
transmissão, e por fôrça maior com­
provada, se introduzirem substâncias 
nos programas, deverão as mesmas 
ser declaradas no texto que as emis­
spras conservarem nos seus arqui­
vos. 
. Art. 60. Excetuam-se, do disposto 
sôbre C0118ervação de textos ou. gra­
vações, as transmiSSões de atos ou 
espetáculos que se originem fora dos 
estúdios e que já estejam legalbmdos1 sob. responsabilidade de terceiros. 

IEÇAO V 
\ 

Da matéri4 das irrodi<!Ç{le8 

Art. 61. Não serão' permitidaS s.s 
irradiações quando : 

a> atentem contra as finalidades 
culturais e cíVicas da radiodifusão, a 
moral e os bOns costumes ; 

b l provoquem desobediência àt. leis 
em vigor: 

c> firam a honra ou o interêsse na­
cional; 

d> divulguem segredos de Estado ; 
e) divulgUem assuntos militares u­

gados à segurança nae1onal ; 
f) tendaJll a· diminuir o prestigio 

e a dignidade do BraSil, ou seu · po­
derio militar, a sua cultura. a sua 
história e as suas tradições ; 

g> contenham InJúria, difamação 
ou calúnia; 

h> desrespeitem as normss e tns .. 
truções dês te Código. 

Art. 62. São proibidas as irradia· 
çôes de conselhos ou respostas, re­
le.cionadas com a medicina f'm ge-

DIARJO DO CONQRESSO NACIONAl: (Seção 11). 

ral, que nã-o· estejam sob A responQ 
sabilidade direta de profissional ha-

SEÇAO IX 

bllltado, na forma da lei. Irradiações em 1'êde 
Art. 63.o Os programas destina-

dos a menores devem ter por obje- Art. 73. g facultada a trradlação 
rivn a educação da juventude e nêles em rêde, em caráter perruanente, 
deverão ser executadas músicas, pro- uma vêz deferido pelo Ministério da 
feridas disSertações e apresentadas Viação e -Obras PUblicas 0 competen­
representações de acOrdo com sua te requerimento da estação respon-
finalidade. sável, o qual deverá conter: 

Parágrafo único': &ses programas aJ nome das estações que Integra-
deverão conter, nos seus indicativos, rão a rêde : . 
:"\ finalidade a q~e se destina~. b> dia e hora das irradiações; 

Art. 64. Os programas anunciaM § 1. 0 O requerimento subentende 
dos em lingua estrangeira de:;:~ende- a. au~orização das emissoras compo­
rão de autorização do Min:íBtério da nent~ da cadeia, cabendo à estação 
Viação e Obras Públicas ou de seus àe or1gem a responsabilidade da· ir-
órgãos fiscalizadores. TaiS progra-· radiação. 
mas deverão ter wna tradução si- · § 2 ·., A infração dêste artigo será 
multAnea nq idioma nacional. punida com as penalidades ~revistas 

Parágrafo único. Excetuam-se das nas letras de a a d do art. 87. 
restrições dêste artigo as reportagens, 
entrevistas e ont!'OS programas de 
caráter esporádico que, por sua natu­
reza~ assim o eXijam. 

Art. 65.' A inobservância do dis­
posto neste capitulo será punida com 
as penalidades previstas nas letras a 
a e do ait. 8'1. · 

SEÇAO VI 

Da /i3calização 

Art. 66. AS transmissões ficam su­
jeitas à fiscalização do Ministério da 
Viação e Obra-s Públicas ou dos ór­
gãos que venham a ser reclamado 
para auxiliá·lo. com os seguintes 
fins: 

a) informar a autoridade judiCil\­
ria SObre as t.nfrações penais come.­
tidas; 

b) zelar pelo cumprimento dêste 
Código, aplicando, dentro da esfera 
de sua competência, as sanções que 
coiTespondam às ir,frações cometidas. 

Art. 67. Para o.-; efeitos do artigo 
anterior as emissvrss. deverão apre· 
sentar os programas. com as seguin· 
tes especificações: 

a> dia. e nora da execução; 
b> titUlo e gênero da irradiação ; 
c> nome dos autores, tradutores e 

adaptadores ; 
d) nomes e pseudônimos dos in­

térpretes: 
Paràgrafo \lnico. Excetuam-se, do 

dispoSto neste artigo, os jornais fa­
lados e seus suplementos. 

Art. 68. Até 48 horas depois ·da ir­
radie.ção, deve ser apresentada a re­
lação da programação para re~istro 
aos órgãos fiscalizadores, exceção 
feita dos casos em que a lei deter· 
minar diferentemente. -

SEÇAO X 

Direito sôbre as emissões 

Art. 74. Ne-nhuma estação radiodi­
fusora poderá rettmsmitir ou utiliza· 
total ou parcialmente, as emissõe~ df 
estações congêneres, nacionair= ou es· 
trangeiras, sem estar por estas prê· 
viamente autoriZadas. 

Durante. a irradiação, 'a estao;ãl 
dará a conhecer que se trata- de re­
transmissão ou aproveitamento O"ê 
transmissão alheia, declinandO o· In­
dicativo e a localização da estação ae 
origem .. 

Parágrafo único. A transgressãc 
dêste artigo Importará a aplicat;ão d~ 
penalidades estabelecidas nas letras a 
a d do art. 87, sem prejuízo das IJU· 
tras responsabilidad-es legais. 

CAPíTULO V 

»> PESSO~L 

SEÇAO 1 

Dos locutores, animadores 
e comentaristas 

Art. 75. São considerados Iocutore~ 
animadores e comentaristaS para ,1,< 
efeítos dêste Có.:ligl~ aquêles :que usem 
slst-emàticamente e . profiSsionalmPnt.r 
o microfone. 

Art. 76. Para o exercício da pro· 
fissão a que se ·refere o artigo ante· 
rior aplicar-se-ão os dispositivos da 
legislação do trabalho. 

. SEÇAO Il 

Dos Artistas 

I 
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CAPíTULO VI 

Dos estúdios e demais locais ds 
irradiação 

Art. 82. Considera-se local de irra· 
diação o lugar de onde, mediante 
Ligação por fio ou pelo rádio, se con• 
duzem a um transmissor de radiod1• 
fusão sons ou ·imagens para irradla­
r;;ão, 

Art.· 83. O local da Irradiação pa .. 
derá ser permanente ou transitório. 

§ 1. o Consideram-se permanentes: 
a) os estúdios principais, local de 

transmissão regular dos -programa& 
normais de uma estação radiodifu. 
sara; 

b> os estúdios complementares, lo­
cal de transmissão, independente ctcs 
estúdios principais e do qual se dl­

i funde regularmente uma · parte do 
programa normal. 

§ 2.° Consideram-se transitórios os 
demais locais onde, eventualmente se 
coloca o microfone para transmissão 
que, por sua natureza, não Jssam 
ser efetuadas diretamente dos estú· · 
dias principais ou complementares. 

§ 3.0 As emissoras não poderã.o man­
ter estúdios principais ou complemen­
tares fora da cidade pu municipio 
para onde fol dada a concessão. 

Art. 84. Os estúdios principais se­
rã.o considerados sede . ou domicilio 
das .=stações radiodifusoras, para to­
dos os efeitos clccorrent"es dêste Có­
digo, 

Art. 85. E' permitido", às estaÇões 
radiodifusoras, o uso de auditório 'lnde 
se reunam pessoas para assist-ir àa 
rrnâiações. 
Art. 86. As estações radiodifusoras. 

que cobrarem entrada nOs r.ud\tórtos 
ou estúdios. ficam sujeitas às leis e 
aos regulamentos que regem os csta­
tabelecimentos de div.=rsões públicas·, 

CAPíTULO VII 

DAS PENALIDADES 

Art. 37. Aos que infrigirem os d.is­
positivos ·dêste Código, serão aplica­
das as seguintes penalidade~. assegu­
rado, em qualauer caso, o direito de 
defesa. -

a) advertência; 
b > suspensão do programa de 1 a 

30 dias; 
cJ -suspensão das irradiações ac 1 

6 horas diurnas; 
d> suspensão das irradtaçocs de 1 

a 4 horas noturnas:. 
e) suspensão das irrad1a~ôe1' de 1 

a 15 dias; 
t) cassação à a concessão. 
Art. S8. O acusado dâ miiação 

.::f!ra notificado, sob pena de revelia. 
Art. 69. O Ariúncio da irradiação 

deverá ser feito na absoluta confor­
midade da programação . 

Art. 70. A. transgressão dos arti­
gos 6'1 a 69 será punida CO!ll as pe­
nalidades previstas nas letras 4 e d 
do art. 87. 

Art. J7. Aos artistas da i'adiodifu- para apresentar defesa, esÇrita cu oral 
são serao aplicadas as disposições da nD prazo . de 72 horas ao Mitlist.érlo 
legislação do trabalho em vtgor. nr da Viação e Obras Públicss. ou ao 
QUe lhes disser respeito. I sw órgão .-epresentativo, 

I 
SEÇAO VII 

Gravações e filmes 

Art. 71. Para os eleitos dêllte Có­
digo, considera~se gravação ou fil­
me qualquer procedimento cientlflco 
suscetível de registrar sons ou tma­
gens para a sua reprodução ~te-
rior. . · 

Parágrafo único. As transmisSÕes 
de gravações ou filmes obedecerão aos 
preceitos determinados, neste Códi­
go, para as transmissões em geral. · 

SEÇAO VIII 

Retransmissões 

Art. 72. :t facultada a retraru:mis­
são de programas de estações con­
gêneres, uma vêz observado o dis­
posto na seção x. 

_ . q 1.0 O prazo contar-se-á do rece-
Art. 78. Os d.rtistas ~ao ':IDrlga.dm Jirnento da notifica:oão e dur:mte f>Ie 

ai cump
0
rir as determinaç~es dêste Có· " acusado terá vi.sta do waf'esso. 

d g?, n que lhes for aplicável. § 2.o A notificação será _feita por 
Art. '19. Não poderá o artista mo- sscrito. e pessoalmente, salvo quando 

'dlficar a matéria das irradiações. se justificar, na forma da lei. a no-
. tificação por edital. 

Parágrafo úmco. Verificada a in- · 
fração dêste artigo, o artista respl)"1 Art. 89. Da imposição da Denau. 
derá por seu ato. na forma pr?.·vista dade caberá sempre recurso. nos têr­
neste Código tndeoendentemente daf' mos da lei, ficando igualmente reco­
responsabilidades previstas pelas leis nhecida aos consessionários a farulda-
que regem o direito autoral.. de de promover a defesn dos se11s 

Art 80 O I 
direitos por todos os meios admitidos 

. . s que nfringirem os dis· em Lei. 
positiVOS dêste CapítUlO ficam sUj?i~O!' DISPOSIÇÕES FIN~IS E TRANSITÓRIAS 
àS penalidades ~statufdas neste Có- Art. 90. o concessionário não no-
digo e nas demaxs leis aplicáveis. derá utilizar à serviço de radiodifu­

SEÇAO II1 

D03 Contratos 

Art. 81. Os contratos firmados cm­
tre as emprêsas concessionárias e os 
locutores, animadores e comentariStas 

são para fins diferentes dos estipula .. 
dos na c0ncessão. 

Art. 91. Os dirçitos autorai.o; ·.erão 
regulados oela IcgiSlr.ção respectiva 
em vigor. 

Parágrafo único. :Estas retrans- serão registrados no Ministério do 
missões deverão constar do progra-~.Trabalho: os contratos de artistas Pm 
ma apresentado no.s têrmos da Se- geral, nos têrmos da lei n.o 101. de 
ção VI. 17. de setembro dr. 1947. . 

Art. 92. Consideram-se parte in­
tegrante dêste Código os tratados. 
acôrdos, convênios, e quaisquer :>.tos 
i.nternacionais ratificados pekl .. .3rasil. 

Art. 93. Em igualdade de condi­
:ões, cab<e aos atuais conc-essionários 
a prioridade nn exploraçP.o cios servi-

' 
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~os de ondu curta. televisão, fre:;,uên- o contrato celebrado entre o Depar­
cia modulada, frequência tropical, tamento Nacional de Estradas de Fer~ 
~·tac-similc" e demais i ventos da téc· ro e . a Societé Générule de Constru­
nica rádio-elétrlêa, considerados C.l.nO ctions -Elétriques e Mechaniques Ais· 
sistemas complementares .do ~rviço thon e a Emprêsa Construtora Ernes­
de radiodifusão, uma vez cumpridas 1 to Woebcke s. A.~ tendo parecer da 
todas .as formalidades e exigências Comissão de Finanças, sob n.0 889, de 
previstas neste Código, e aquelas que, 1955, favorã.veli com emenda que ofe­
pelas condições técnicas dêsse serviço, rece sob n.o -C. 
f~rê.z:t estabelecida~ pelo Ministério ~a 5 - Primeira discussão do Projeto 
Vtaçao e Obras PUblicas. de Lei do Senado n. 0 52 de 1949, qUe 

Art. 94._ Aos atuais concesslonárlos, 1 dispõe sôbre as operações de câmbio 
que têm cànais livres, é concedido o manual e dá outras providências; ten­
prazo de 3 anos, contados da publi- do pareceres da Comissão de Consti­
cação desde Códlg·o, para 'o cumpri· tuipçâo e Justiça, sob n. 0 9~. de 1950, 
menta da e1tlgência contida :r.:: ai"· pela constitucionalidade; e da Co­
tigo 31. missão ãe Finanças, sob n. 0 869, de 

195_5. contrário. 
Art. 95. "os atuais pernlissioná.rios 

serão equiparados aos concessionários, 
~·Cabendo-lhes os mesmos direitos e 
obrigações. 'Deverã.o, para isso, curb~ 
prir as !ormaJidaG.e.."' que· êste Código 
f'Stabelece com relação aos coneessio· 
nários. 

Art. 96. &te Código entrará, em 
vigor· na data de .sua. publicação, re~ 
vogadas as .disposições em contrário. 

Sala das SeSSões, 11 de de?.embro 
de 1953. - Alexandre Marcondes 
Filho. 

O SR· PRESIDENTE: 
A matéria da Ordem do Dia está 

'sgotada. 
Não há o~adores i:~tscritos. 

Não havendo quem faça a palavra. 
encerro a Sessão, designando para a 
de amanhã ·,a seguinte 

' ORDEM DO DIA 

Está. encerrada a Sessão. 
Levanta-se a Sessão à.s 15 ho­

ras. 

TRECHOS DA ATA DA SESSAO DE 
i> DE AGOSTO DE 1955 (D.C.N., DE: 
6-8-55) QUE SE REPRODUZE!; POR 
TEREM SAíDO COM INCORI\E-, 

ÇOES: 

PARECER 

N .0 875, de 1955 

.Da Comissão de Redação 
Redação ,Final do ·Projeto de 

Let da Cdmara n."' 33, de 1955. 

Relator: Sr.- Alô Guimarães. 
A Comissão· apresenta a redação 

final (11. anexa) do· Projeto de Lel 
da Câmara n.0 33, de 1955, com a ne~ 
cessária retificação no nome do be· 
neficiado que é BeneditO· Anastácio 

1 - DiScussão única d() Projeto Corrêa e não Benedito Anastásio Cor­
de Lei da Câmara n.o 395, de 1952, rêa como se ~ê no autógrafo. 

DECRETO LEGISLATLVO 
N."' •.•••• - 1955 

Art. l.G E' mantida a decisão por 
que o Tribunal de contas, e'm sessão 
realizada a 8 de fevereiro de 1952, 
denegou re&'istro ao contrato ceie~ 
brado a 2 de janetro do mesmo ano 
entre o Govêrno da. União e o Estado 
da Bahia para execução dos traba- -

ATA DA 18.• Il.EUNIAO DA COMIS­
SAO DIRETORA REALIZADA EM 
14 DE JULHO DE 1955 <D.C.N. 
D!E 5-8-55), QUE SE REPRODU:/: 
POR TER SAlDO COM INCORREl­
ÇOES: 

Comissão Diretora 

lhos de instalação e desenvolvimento 18.a REUNIAO REALIZADA FJ..i 14 
de um núcleo colonial agro~indus- DE JULHO DE 1955 
trial, sob a ,denominação de "Itara­
ca"< no Municipio de Una, no mes­
mo Estado. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposlões 
ern contrârlo. . 

A promulgação. 
PARECER 

N.' 878, de 1951) 

Sob a presidência do Sr. Nereu 
Ramos,. Presidente, presentes os !:;e .. 
nhores Gomes de Oliveira, 1.0 Secre• 
tá.rio, Freitas Cavalcanti, 2.0 Secre .. 
tá.rio, Carlos Lindemberg, 3.0 Secre .. 
tário, , Ezechias da Rocha~ 4.0 Secrc• 
tário, e Prisco dos Santos, 2.0 sunlen• 
te. reune-..se a Comissão Diretora· Da comissão de Redação 

Jledação jina.l do Projeto 
Decreto Legtslaiivo número 
de 1954. 

Deixa de comparecer, por motivo 
de justificado. o Sr. Maynard GomesJ 
67, 1.0 Suplente.· ' 

_ Relator: ,-sr. Alô Guimarães. 
A Conússão apresenta a redação 

final (fl. anexa) do Projeto de De­
creto Legislativo n.o 67, de 1954, de 
iniciativa da Câmara dos Deputados. 

Sala das comissões, em 26 de junho 
de 1955. - Júlio 'Leite, Presidente. -
Alô GUimarães, Relator. - Sebastido 
Archer. 

PARECER 
N. 880, de 1951) 

Da Comissão de Redação 
RedaçãÓ final dá Projeto de 

Decreto Legislativo n.o 80, de 1954, 

Relat-or: Sr. Alô Guimarães. 

A ata da reunião anterior é lldg,-e, 
sem observações,- aprovada. ~ · 

O Sr. 1.0 Se..~etário, alegando t\ 
impossibilidade de dar cumprimento 
ao disposto no art. '56, da- Resolução 
n.o 4, de 1955, obtem da. C01utssão 
seja prorrogado par mais três meses, 
o prazo para a apresentação da re­
forma a que se refere o aludido ar·· 
t!go, 

o Sr. a.() Secretário relata o Pro .. 
jeto de Resolução n.•. 5, 'de 19i>5, que 
dispõe sôbre a aplicação do art. 2.• 
do Decreto Legislativo n.O 68, de 1954. 

Que restabeJece o .slstema ortográfico 
I· do "Pequeno Vocabulário da Língua Saia das comissões, 26· de julho de 

Portuguesa." e revoga o Decreto-Lei ·1955, - Júlio Leite, Presidente. 
~~.o 8.286, de, 5-12-1945. ·<Em regime Alô GuJ:-,lráeS1 Relatol' -Sebastião 

,.,o\ Comissão apresenta a redáção 
final (fl. anexa> do Projeto de De­
creto Legislativo n.o 80, de 1954, de 
iniciativa da Câmara dos Deputados. 

sala das Comissões, em 26 de julho 
de 1954. - Júlio Leite, Presidente~ -
Alô Guimarães, Relator. - Sebastião 
At·cher. 

Ao ser o assunto examinado· peta 
Comissão de Constituição e Justiça. 
entendeu aquele órgão técnico nM 
ser de bôa norma legislativa dispor• 
se sôbre preceito de Decreto Legls· 
·lativo - aprovado pelo Congresso e 
válido para as duas Casas - através 
do PrOjeto de Resolução que valeria, 
apep.as, para o sena-do. Por ~sa ra· 
zão, propôs um substitutivo dando 
nova redação aos artigos 9.0 e 10.o do 
Regimento Interno, os quais regulam 
a matéria em questão, embora de Ata .. 
neira incomple~a. 

·cze urgê·ncia' nos termos do art. 1~6, Archcr. 
§ 3. o do -Regimento Interno, em vu·­
tude do Requerimento n. 0 340, do Sr. 
Gilberto Marinho e outros srs. Sena­
dores aorovado na Sessão de 5-8-55), 
dependênctô da pro!l~c~amento - ~as 
Comissões ele Const1twçaa e JustiCja. 
de Educação c Cultura, de Relaçaes 
Exteriores e de Finanças. 

PARECER 

~.0 8'76, de 1955 

Da Comissão de Redação 
Redação Final do Projeto de 

Decreto Legislativo n..0 70, de 1953. 

Relator: Sr. Alô Guimarães. 2 - · DLscussP.o única do Projeto 
de . Lei da Câmara n."' 32, de 1953, A Comissão apresentà a redação 
que dispõe sôbre as in.Gpeçõss de sal!- final (n. anexa) do Projeto de De-
de dos servidores civis do Ministér~o ereto Legislativo n.O 70, de 1953, de 
da Aeronáutica, ·e dá outras t>rovt- iniciativa da Câmara elos Deputados. 
dências; tendo pareceres favoráveis .da Sala. dás Comissões~ em 26 de julho 
comissão de Constituição g.. Justiça, de 1955. - Júlio Leite; Presidente. 
sob n.- 0 GB-7. de 1955; da Comissão de - Alô Guimarães, Relator. ~ Sebas­
SaUde, sob n. 0 739, de 19~5;· c da tião Arche1·. 
Comisstio de Segurança Nactpual. sob __ 
n.o 740 de 1955. . • 

' · · · d · to de TRECHOS DA ATA DA SESSAO DE 

TRECHOS DA ATA DA SESSAO DE 
5 DE AGOSTO DE 195> (D,C.N., DE 
6-8-55) QUE SE REPRODUZEM POR 
TEREM SAlDO COM INCORRE-

ÇOES:_ 

ANEXO AQ PARECER N.0 883-55 

Redação jtnal. do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 87, de 1954 
que aprova o ·têrmo de contrato 
de cooperação celebrado · entre o 
Gov~rno Federal, por intermédio 
do Ministério d4 Agricúltura, e 
Leonel Alves de Carvalho, sua 
mulher e outros. 

FaÇo saber que o Congresso Nacio~ 
nal aprovou nos t-êrmos ·do art. 7'1, 
§ 1.0 da Constituição Federal, e eu 
promulgo o seguinte 

~- ~mcussão ounica. o ProJe 5 DE AGOSTO DE' 1955 (O.C.N., DE 
Lel da Cama1~a n .. 105 ude 1955, que re~ 6-S~SS) QUE SE REPRODUZEM POR DZCUETO U:GISLATIVO 
voga o Decre~o-Lel n. ~ .0!3• d~ 1 de TEREM SAtDO COM INCORRE- N.0 

.. · .... - 1955 
Novembro de 1941. (Ou;poe sobre o ÇOES' - Art .. !.• E' aprovado >o têrmo de 
policiamento interno de empresas e • 
estabelecimentos particulares) ; tendo contrato de cooperação celebrada, a 
parecer da comts.são de ·Constituição ANE:J~O AO PARECER 877~55 6 de dezembl'o de 1952, entre o ao-
e Justiça, sob n. 11 888, de 1955, pe~a Redação lõ'itÍ-aZ do Projeto de vê~o. F'ederal, J?O! intermédio do Mi · 

-:®nstitucionalidade, e quanto 9{) me· Decreto Legislativo n.o 85, de 1953, nlstérto da Agricultura, e Leonel Al· 
rito, pela aprovnçfLo. que mantém a decisão do Tri- ves de carvalho, _sua mulher e ou-

. d bunaZ de Conteis denegatórf«. de tros, regulando a. execução e o pa-
4 - Discussão única. do Projeto e regiStro do contrato celebrado en- OS?Jllento das obras necessárias à ir-

Lei da Câmara ,,n ·"' 129, de 1955, que ire 0 Govt1rno rr4 Unil!o e 0 Es- ngação das terras pertencentes aos 
estende, até 1958, o prazo de validade · tado 4a Ba1tfa. · segundos contratantes na proprieda~ 
do crédito _especial de ~ento e cin- · de denominada "Amapá" no MunJ-
qüenta. milhões de cruzell'OS · .... • •• Faço saber que o Congresso Naclo- cipio de Iguatú, Estado dà ceará. 
(Cr$ 150.-ooo.ooo,OO) aberto pelo .. De-,nal aprovou noo térmos do art. 77, ·~ Art. 2.0 l{evogam-se as disposições 
c1·eto n.o 31.481, de 18 de Setembro V', da constitulçli.o Federal, e eu em contrário. - . 
de 1952, para. atender i\s despesas com promulgo o oegulnte · -- · A promulgação. . 

! 

A Comissão aprova o parecer do re· 
lator, favorável ao referido suoot.f~ 
tutivo. 

No tocante ao Projeto de Re.soluoo~ 
ção n.o 10. de 1955, determinando que 
a Resolução n.o .9~ de 1951~ · :Pre"valeca 
com relação às Conferências da Uniãà 
Intetparlamenta.r, concorda a Comis ... 
são com a preliminar levantada pelO 
Sr. Prisco dos Santos que entende 
não poder o Senado modificar o Re­
gimento do Grupo lnterparlamentar. 
- aprovado pelo Congresso - sem 
ouvir a ca.mara dos Deputados. · 

De -acôrdo com os pareceres emJ· 
tidos pelo Sr. 4.0 Secretário, são apro­
vadas as seguintes matérias: 

Requerimento n.o 87-55, de Leilah 
de -Góes Cardoso TOrres, solicitando 
licença de gestante; 

Requerimento n.0 97-55, de Helena· 
Collim Waddíngton, solicitando · 60 
dias de licença para tratamento de 
saúde; e as Listas ns. 141 e 142 de 
aquisição de livros para a Biblioteca 
do Senado. · 

Por sugestão do Sr. Presidente a 
Comissão Diretora resolve propOr 'ao 
senado a supressão de 34 cargos va­
gos da carreira· de .Auxiliar Leg!sJa ... 
tivo, Níveis lO e 11. 

Nada mais havendo a tratar, o se­
nhor Presidente encerra a reunião 
lavrando eu, Luiz Nabuco, Dtretof 
Geral e secret.ário da Comissão, a 
presente ata. 

j 


